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Principais Actividades da SECM 

III Aniversário da AMP 
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 A SECM em colaboração com o Gabinete do Primeiro-Ministro e a Presidência da 

Republica organizou o 3.º Aniversário de Governação da Aliança de Maioria 

Parlamentar (AMP), sexta-feira, dia 6 de Agosto, com uma Cerimónia de Reflexão 

no Palácio Nobre de Lahane, em Díli. A Cerimónia de Reflexão foi levada a cabo 

pelo Primeiro-Ministro, Kay Rala Xanana Gusmão e pelo Presidente da República, 

José Ramos-Horta.  

Depois das reflexões, o Primeiro-Ministro juntamente com o Presidente da República 

presidiram a uma cerimónia simbólica que consistiu em fazer um brinde e cortar o 

bolo do 3.º Aniversário do IV Governo Constitucional. 

Para além dos membros do Governo 

e deputados, estiveram presentes 

nesta cerimónia membros das 

Forças de Defesa e Segurança, 

nomeadamente o Chefe do Estado-

Maior General das F-FDTL, 

representantes de instituições 

nacionais e internacionais e 

membros do corpo diplomático. 

http://timor-leste.gov.tl/?attachment_id=3608
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Principais Actividades da SECM 

Selos de Timor-Leste - Ano Internacional da Biodiversidade    

 

Com o alto patrocínio do Presidente da República, José Ramos-Horta, e do 

Primeiro-Ministro, Kay Rala Xanana Gusmão.  

 

 

 

 

A SECM em parceria com o Prof. Hinrich Kaiser do Colégio de Victor Valley, 

Victorville, Califórnia e responsavel pelo levantamento herpetofaunístico, o 

Ministerio das Infraestruturas, os Correios de Timor-Leste e os Correios de 

Portugal desenvolveram  os selos postais: dois de 50 cêntimos (Rã de Timor e 

Tartaruga de Timor), dois de 75 cêntimos (Vipérida da Ilha e Monitor de Timor) e 

dois de um dólar (Crocodilo de Água Salgada e Serpente Cor de Bronze).  

O selos foram lançados pelo Primeiro-Ministro, na ocasião da comemoração do 

35.º Aniversário da Proclamação da Independência numa cerimónia no 

Parlamento Nacional  
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Principais Actividades da SECM 

Portal do Governo - é uma ferramenta de promoção da 
transparência, de aproximação das instituições, dos cidadãos, da 
sociedade, dos países vizinhos, dos parceiros de desenvovimento, 
do mundo.  

O Portal do Governo foi inaugurado no dia 31 de Marco de 2010. A cerimória de 

lançamento contou com a ilustre presença do Presidente da República de Timor-

Leste, José Ramos-Horta e do Primeiro-Ministro, Kay Rala Xanan Gusmão, Membros 

do Governo, funcionários e membros da imprensa nacional e estrangeira. 

O Governo recebeu através do portal cerca 100 contactos, pedidos de informação, 

tornando-se assim o meio de excelência do contacto directo entre os cidadãos e 

visitantes do portal com o Governo. O Portal pode ser consultado em tres línguas, 

tétum, português e inglês. A
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Durante os dois meses de 

funcionamento do portal, foram 

produzidas e colocadas online 

mais de: 800 notícias, 498 

fotografias e 78 vídeos. 

O portal registou 91,618 visitas 

das quais 50.93% visitaram o 

site várias vezes, 45.76% visita o 

portal em inglês e 18,449 são de 

Timor-Leste, 11,676 de Portugal 

e 9,200 da Austrália. 
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Principais Actividades da SECM 

Programa de Radio AKBD  

“Adeus Conflito Bem-Vindo Desenvolvimento” 

 

•Em Maio de 2010, para além do programa em tétum, às terças-feiras passou, 

também, a existir aos Sábados o programa em português. O conteúdo de ambos é 

alargado com notícias sobre as reuniões plenárias do Parlamento Nacional, resumos 

das principais actividades e dos comunicados do Governo; 

•Em Julho de 2010, o programa, nas duas línguas, assume o seu formato final e passa 

a ter a duração de 1 hora. Todos os membros do Governo participaram no programa, 

bem como alguns directores e representantes da Comissão da Função Pública, 

Comissão Anti-Corrupção, PNTL, F-FDTL e ANP. 

 

 

 

 

 

 

 

•O programa é realizado e vai para o ar com a colaboração da RTL – Rádio de Timor-

Leste e gravações dos programas são enviadas às rádios comunitárias, nos distritos. 

•Foram transmitidos, 40 programas em tétum e 30 em português, durante o ano de 

2010. A
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Principais Actividades da SECM 

Programa de Televisão - “Página do Governo” 

 

Durante o ano de 2010 foram gravados 14 programas com a colaboração da 

TVTL. Foram transmitidos 8 (com repetição) e serão transmitidos, até ao fim do 

ano, mais 6 programas.  

Tópicos dos programas e participantes: 

•PEDN distrito de Baucau  

(SEOP, MAP, MS e SEEAU); 

•PEDN distrito de Viqueque  

(SERN e MAP); 

•PEDN distrito de Aileu  

(SERN e MTCI); 

•PEDN distrito de Ainaro  

(VME); 

•PEDN distrito Manufahi; 

•PEDN distrito Manatuto  

(SEJD, MS, VME e SEPI); 

•PEDN distrito Ermera  

(MS); 

•PEDN distrito Bobonaro  

(SEOP); 

•PEDN distrito Covalima  

(MS); 

•PEDN distrito Liquiça; 

•PEDN distrito Oecusse-Ambeno  

(SEOP, SEEAU, SEAA e Comd. UPF); 

•PEDN distrito Díli; 

•CEDAW (SEPI); 

•Expo Xangai 2010 (gravado em Xangai, China). 
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Principais Actividades da SECM 

Acordo Press Club – Página da Responsabilidade do 

Governo  

 

Ao abrigo do acordo com o “Press Club”, iniciado em 2008, e do qual fazem parte 3 

dos principais jornais nacionais: Jornal Nacional Diário; Suara Timor Lorosae e 

Tempo Semanal, são publicadas semanalmente na página 5, notícias e entrevistas 

da responsabilidade do Governo. 

 

Foram publicadas, em 2010, 102 notícias e entrevistas sobre as actividades e 

projectos da responsabilidade do Governo: 35 no primeiro trimestre, 32 no segundo 

e 35 no terceiro. 

 

O acordo prevê também a distribuição dos referidos  

jornais pelos distritos e rádios comunitárias,  

de modo a que a informação chegue às populações  

nas áreas mais remotas. 
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Principais Actividades da SECM 

Tutela sobre os Órgãos de Comunicação do Estado  

 

A Secretaria de Estado do Conselho de Ministros no exercício da tutela sobre os 

órgãos de comunicação do Estado, apoiou a RTTL – Rádio e Televisão de 

Timor-Leste: 

 

 

 

•Na redacção do Regulamento Interno da RTTL, entretanto já homologado pelo 

Secretário de Estado do Conselho de Ministros; 

 

•Na mediação do Acordo entre RTTL, RTP e IPAD que visa entre outros : 

 

• Formação dos recursos humanos da RTTL,  em português; 

• Assessoria técnica e financeira; 

• Assessoria gráfica e multimédia. 
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Principais Actividades da SECM 

Seminário - Código de Ética para Jornalistas 

 

Política Nacional para a Comunicação Social – de acordo com a Orgânica 

do IV Governo Constitucional, a Secretaria de Estado do Conselho de Ministros 

é o órgão responsável pela formulação da política governamental em matéria 

de comunicação social, em Março 2010 foi aprovada a Política Nacional para a 

Comunicação Social, pelo Conselho de Ministros. 

 

Seminário sobre “Código de Ética para Jornalistas”, dia 9 Novembro, com 

105 participantes, entre o quais: os presidentes das três associações de 

jornalistas de Timor-Leste, jornalistas, media officers e ONG’s. As principais 

conclusões / decisões foram: 

•Concordaram com a existência do  

Código de Ética; 

•Ficaram de reunir nos respectivos conselhos  

de redacção para apresentarem posteriormente  

as suas observações; 

•E de marcar um encontro, ainda em 2010,  

para a redacção final e aprovação do Código. 
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Principais Actividades da SECM 

Rádios Comunitárias – Acordo com o Centro de Rádios 

Comunitárias    

 

No âmbito da elaboração da PNCS houve a necessidade de se proceder à 

avaliação das condições de funcionamento das rádios comunitárias em Timor-

Leste, durante o ano de 2008/2009. As conclusões formuladas permitiram, no 

ano de 2010, em colaboração com o Centro das Rádios Comunitárias, o 

seguinte: 

•Assinatura do Protocolo entre as rádios  

comunitárias e a Timor-Telecom para  

fornecimento de sinal de Internet e telefone  

por um período de 2 anos; 

•Subsídio de manutenção dos edifícios  

da Rádio comunitária Povo de Viqueque,  

Rádio Comunitária Lian Matebian Baucau e  

da Rádios Comunitária de Los Palos. 

•Prestar apoio financeiro directamente ao CRC: 

- Aquisição de equipamento informático; 

- Manutenção das viaturas do centro. 
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Principais Actividades da SECM 

Centro de Formação em Relações Públicas do Governo - 

CFRPG 

 

O Centro de Formação promove acções de formação na área da comunicação: 

criação de folhetos e brochuras informativas; formação básica em fotojornalismo; 

monitorização da imprensa; produção de programas de rádio; páginas de internet 

e video. 

Em 2010 concluíram o curso, com aproveitamento, 6 formandos: 2 F-FDTL, 2 

Direcção Nacional das Alfândegas e 2 do STAE (5 do sexo masculino e 1 do 

sexo feminino), tornando-se assim aptos a desempenhar funções, nas 

respectivas instituições como,  media officers. 

 

A
id

 M
e
m

o
ir
e
 C

o
le

c
tâ

n
e
a
 d

e
 2

0
1
0
  

S
e
c
re

ta
ri
a
 d

e
 E

s
ta

d
o
  

d
o
  

C
o
n
s
e
lh

o
 d

e
 M

in
is

tr
o
s
 



A
ID

M
E

M
O

IR
E

 
A

id
 M

e
m

o
ir

e
  

J
u

lh
o

 a
 S

e
te

m
b

ro
 d

e
  

2
0
0
9
  

S
e
c
re

ta
ri

a
 d

e
 E

s
ta

d
o

 d
o

 C
o

n
s
e
lh

o
 d

e
 M

in
is

tr
o

s
 

Principais Actividades da SECM 

Happy Hour  

 

A Secretaria de Estado do Conselho de Ministros, através das suas Direcções de 

Administração e Finanças e Disseminação de Informação promove, durante o 

ano, encontros periódicos de media offiers, jornalistas, funcionários e assessores 

da SECM. 

 

O principal objectivo destes encontros é o estabelecimento ligações institucionais 

entre o Governo e os parceiros na área da comunicação social. Pretende-se 

melhorar, não só as relações interministeriais ao nível dos media officers, mas 

também criar canais directos de comunicação entre os jornalistas e as 

instituições governamentais, para que a informação, quando transmitida por 

estes seja o mais fidedigna possivel.  

A
id

 M
e
m

o
ir
e
 C

o
le

c
tâ

n
e
a
 d

e
 2

0
1
0
  

S
e
c
re

ta
ri
a
 d

e
 E

s
ta

d
o
  

d
o
  

C
o
n
s
e
lh

o
 d

e
 M

in
is

tr
o
s
 



A
ID

M
E

M
O

IR
E

 
A

id
 M

e
m

o
ir

e
  

J
u

lh
o

 a
 S

e
te

m
b

ro
 d

e
  

2
0
0
9
  

S
e
c
re

ta
ri

a
 d

e
 E

s
ta

d
o

 d
o

 C
o

n
s
e
lh

o
 d

e
 M

in
is

tr
o

s
 

Principais Actividades da SECM 

Produção de Elementos Gráficos   
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Principais Actividades da SECM 

Participação na Campanha de Serviço Cívico de Limpeza 

 

A Campanha de Serviço Cívico de Limpeza em todo o território nacional, teve 

como objectivo preservar o meio ambiente equilibrado e, assim, garantir a 

qualidade dos recursos naturais essenciais e a erradicação de doenças, permitindo 

à população de Timor-Leste desfrutar dos direitos à vida, saúde e bem-estar. 

Os funcionarios da SECM participaram na Campanha de Serviço Cívico de 

Limpeza. 
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Principais Actividades da SECM 

GAP – Gabinete de Assuntos Parlamentares 

 

O GAP – Gabinete de Assuntos Parlamentares, criado em 2009, consolidou a sua 

estrutura e missão durante o ano de 2010. As novas instalações, inauguradas em 

Março de 2010, localizam-se num espaço adjacente ao edifício principal do PN, o 

que pela proximidade facilita o desempenho das funções de ligação entre PN e 

Governo. 

 

Assegurou-se o regular acompanhamento e a prestação de apoio técnico em 

processos legislativos parlamentares, de resolução ou de fiscalização política. Para 

além de diversas notas técnicas e instrumentais avulsas, a assessoria jurídica 

produziu pareceres técnicos imputados à área do apoio parlamentar e 

pareceres relacionados com o apoio ao Conselho de Ministros.  

 

Com vista ao acompanhamento da preparação de propostas de lei ou resolução ou 

de outros assuntos relevantes, a assessoria jurídica assistiu parcialmente a 

reuniões do Conselho de Ministros. 

 

Foram elaborados sumários em tétum das principais ocorrências do período de 

antes da ordem do dia das reuniões plenárias do Parlamento Nacional e resumos 

em português das reuniões do Plenário ou da Comissão Permanente do 

Parlamento Nacional. A sinopse descrevendo a evolução dos principais assuntos 

pendentes no Parlamento Nacional com relevância para o Governo foi actualizada 

periodicamente.  
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Principais Actividades da SECM 

UAJ – Unidade de Apoio Jurídico 

 

A UAJ – Unidade de Apoio Jurídico, responsável, sob orientação do Secretário de 

Estado pela coordenação da produção legislativa e do procedimento legislativo no 

seio do Governo. 

 

Diplomas aprovados pelo Conselho de Ministros, publicados: 61 

•Propostas de Lei – 2  

•Decretos de Lei – 16  

•Decretos do Governo - 5 

•Resoluções – 38 

Diplomas aprovados pelos Conselho de Ministros, a aguardar publicação: 25 

•Propostas de Resolução – 1 

•Decretos de Lei – 7 

•Decretos do Governo – 2 

•Resoluções – 15 

Diplomas aprovados pelos Conselho de Ministros, para promulgação: 12 

•Orgânicas – 2 

•Decretos de Lei – 10 

Diplomas aprovados pelos Conselho de Ministros, a enviar ao Parlamento 
Nacional: 5 

•Propostas de Lei – 5 

Diplomas aprovados pelos Conselho de Ministros, enviados ao Parlamento 

Nacional: 10 

•Propostas de Lei – 10 

Pareceres técnicos - 22 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Dezembro 2009 / Janeiro 2010 

• Aprovada a Resolução do Governo que institucionaliza a data de atribuição 

de Indultos Presidenciais - o dia 25 de Dezembro foi o dia escolhido para a 

atribuição de indultos presidenciais em Timor-Leste. O indulto é, actualmente, a 

única forma que existe , no País, para a redução de pena de prisão por razões 

humanitárias ou ressocialização, visto que não existe ainda um diploma que 

regule a execução das medidas privativas da liberdade. O indulto tem permitido 

ter em conta situações particulares de sério esforço de reinserção social, por via 

do estudo ou de trabalho. Tem permitido, também, o perdão da pena em 

situações de doença grave ou prolongada. A partir deste ano, fica 

institucionalizado o dia 25 de Dezembro, dia de Natal, para concessão de 

indultos presidenciais.  

 

• Apresentação e discussão do Plano de Acção Legislativa para o 1.º 

semestre de 2010 – o Conselho de Ministros definiu as prioridades, por áreas 

sectoriais, sobre o Plano de Acção Legislativa, que define o conjunto de diplomas 

legislativos e regulamentares a aprovar até Junho de 2010. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Janeiro 2010 

• Apresentação do Plano de Promoções na PNTL - o processo de promoções, 

que tem início esta semana na Policia Nacional de Timor-Leste, foi apresentado, 

em detalhe, ao Conselho de Ministros. O plano, elaborado pela Comissão de 

Promoções de acordo com a legislação em vigor, tem como objectivo identificar 

as capacidades dos agentes de autoridade, através de testes que serão 

efectuados por todos os elementos, e proceder às necessárias promoções e 

alterações salariais na PNTL. 

 

• Aprovada a Resolução do Governo sobre a Abertura de Concurso Público 

para a integração no regime geral de carreiras da administração pública 

dos trabalhadores contratados a termo certo que exercem funções como 

professores no sistema de educação e ensino pré-escolar, básico e 

secundário de Timor-Leste - tendo em conta que a Lei determina que só têm 

direito à carreira os funcionários com vínculo permanente à Administração 

Pública; que o ingresso na carreira da Administração Pública só pode acontecer 

depois de concurso de prestação de provas como parte de um processo de 

selecção baseado no mérito; e, ainda, que é direito e dever dos funcionários 

públicos o acesso à formação e capacitação profissionais, bem como à avaliação 

do desempenho. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Janeiro 2010 

• Apresentação e discurso da nova Representante Especial do Secretario-

Geral (em inglês SRSG) das Nações Unidas para Timor-Leste, Ameeraq Haq 

-  foi oficialmente apresentada ao Conselho de Ministros, tendo o Primeiro-

Ministro, Kay Rala Xanana Gusmão, no seu discurso de boas-vindas, destacado 

a importância da continuação das boas relações e cooperação entre o Governo 

de Timor-Leste e esta alta representante das Nações Unidas. Ameeraq Haq, no 

seu discurso, expressou o desejo de que “este seja o princípio de uma boa 

relação, onde se venham a encontrar respostas em conjunto”. Tendo chegado ao 

País no início deste novo ano para uma estadia de três anos, Ameeraq Haq 

afirmou estar impressionada por constatar tanta actividade e energia nesta nova 

Nação, que tem apenas 10 anos, acrescentando que nas visitas que tem feito 

pela cidade de Dili sente “uma atmosfera geral de calma e segurança”. A nova 

Representante Especial do Secretário Geral das Nações Unidas para Timor-

Leste concluiu o seu discurso sublinhando que deseja a continuação de uma boa 

parceria para a manutenção “da paz, da estabilidade e do desenvolvimento” no 

País, concluindo que: “Sem segurança não há desenvolvimento e sem 

desenvolvimento não há segurança”. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Janeiro 2010 

• Apresentação e discussão sobre o conjunto de alterações a introduzir 

no regime jurídico do aprovisionamento e da contratação pública -  o 

Conselho de Ministros estudou a forma de melhorar o sistema de 

aprovisionamento do Estado, baseado em critérios de eficiência, 

transparência e eficácia; descentralizando mais competências a este nível 

para os Ministérios, e promovendo a associação de entidades privadas a 

alguns processos de aprovisionamento. 

 

• Apresentação do Manual de Gestão e Inventariação do Património 

Móvel do Estado - trata-se de um documento de referência para a 

realização de um inventário do Património e respectivos procedimentos de 

gestão, incluindo a venda, em leilão interno, de equipamento obsoleto. O 

Manual de Gestão poderá igualmente ser usado como instrumento de treino 

para os funcionários da Direcção Nacional de Gestão do Património. 

 

• Decreto-Lei que altera o Regime de Aprovisionamento - o Regime 

Jurídico do Aprovisionamento, foi aprovado em 2005 e estabelece as regras 

de aquisição de bens e serviço por parte do Estado. O diploma agora 

aprovado pelo Conselho de Ministros introduz algumas medidas importantes 

para procedimento do aprovisionamento, que visam, no essencial, tomá-lo 

mais claro, rápido e eficaz, a fim de ir ao encontro das expectativas da 

sociedade civil  
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Janeiro 2010 

• Decreto-Lei que altera o Regime de Promoção dos Altos Cargos 

Militares - com o objectivo de reforçar e consolidar o papel do Presidente da 

República como Comandante Supremo das Forças Armadas, o Decreto-Lei 

hoje aprovado determina o mesmo regime de nomeação para os cargos não 

previstos na Constituição, mas que por igualdade de razão devem ter o 

mesmo regime em termos de nomeação e exoneração. Recorde-se que a 

reforma do sector das forças armadas e em particular das estruturas de 

comando das Forças de Defesa de Timor-Leste (F-FDTL) levou à criação de 

vários cargos no topo da hierarquia militar não previstos pela Constituição. 

 

• Resolução do Governo Sobre Doação à Republica do Haiti - na 

consequência do violento terramoto que atingiu a República do Haiti, e que 

provocou grande devastação em todo o país, o Conselho de Ministros, em 

acto de solidariedade e fraternidade (princípios fundamentais consignados na 

Constituição de Timor-Leste) decidiu aprovar apoio financeiro, a fim de 

ajudar a minimizar os efeitos nefastos provocados pelo desastre natural. O 

Primeiro Ministros de Timor-Leste enviou, atempadamente, ao seu homólogo 

do Haiti as suas mais profundas condolências e expressão de solidariedade 

para com o povo e Estado da República do Haiti.  
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Janeiro 2010 

 

• Resolução do Governo sobre Recenseamento Eleitoral 2010 -o processo 

de recenseamento eleitoral, actualmente em curso, será efectuado também 

nos sucos. O objectivo é, por um lado preparar o processo eleitoral que está 

previsto para este ano, e ao mesmo tempo resolver as situações irregulares 

detectadas no âmbito do Subsídio de Apoio a Idoso e Inválidos. Recorde-se 

que este subsídio se destina a garantir a subsistência dos cidadãos 

timorenses, residentes em território nacional, que tenham completado 60 

anos de idade ou que se encontrem em situação de incapacidade absoluta e 

definitiva para exercer uma actividade laboral, e que o cartão de eleitoral foi o 

meio escolhido para fazer prova da nacionalidade e idade dos candidatos ao 

referido subsídio. Com este processo de verificação de dados, o Governo 

entende garantir que todos os cidadãos que tenham direito recebam as suas 

respectivas pensões. 

 

• Apresentação sobre as Prioridades Nacionais - em traços gerais, as 

prioridades nacionais para 2009 foram: segurança alimentar e agricultura, 

desenvolvimento rural, desenvolvimento de recursos humanos, protecção 

social e serviços sociais, segurança pública, governo limpo e eficaz e acesso 

à Justiça. De uma forma geral, estas prioridades tiveram um 

desenvolvimento positivo, sendo que as metas continuam a ser desenhadas 

para este ano de 2010, que tem, assim, como prioridades nacionais: infra-

estruturas (estrada e água), segurança alimentar (com especial foco na 

produtividade), desenvolvimento de recursos humanos, acesso à justiça, 

serviço sociais e descentralização da prestação de serviços, boa governação 

e segurança pública.  A
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Janeiro 2010 

• Apresentação Feriados Nacionais de 2010 - os feriados nacionais em 

Timor-Leste, para o ano de 2010, foram os seguintes: 

 

 Dia de Ano Novo – 1 de Janeiro (sexta-feira) 

 Sexta-feira Santa – 2 de Abril 

 Domingo de Páscoa – 4 de Abril  

 Dia do Trabalhador – 1 de Maio (Sábado) 

 Dia da Restauração da Independência – 20 de Maio (quinda-feira) 

 Dia do Corpo de Deus – 3 de Junho (quinta-feira) 

 Dia do Referendo – 30 de Agosto (segunda-feira) 

 Idul Fitri – 9 de Setembro (quinta-feira) 

 Dia de todos os Santos – 1 de Novembro (segunda-feira) 

 Dia dos Finados – 2 de Novembro (terça-feira) 

 Dia do Juventude – 12 de Novembro (sexta-feira) 

 Idul Adra – 17 de Novembro (quarta-feira) 

 Dia dos Proclamação da Independência – 28 de Novembro (domingo) 

 Dia dos Heróis Nacionais – 7 de Dezembro (terça-feira) 

 Dia da Nossa Senhora da Conseição – 8 de Dezembro (quarta-feira) 

 Natal – 25 de Dezembro (sábado) 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Janeiro 2010 

• Aprovado o Decreto-Lei que altera o Regime Jurídico dos Contratos 

Públicos – a alteração ao Regime Jurídico dos Contratos Públicos é mais 

uma medidas que contribui para o futuro da descentralização do regime de 

aprovisionamento do Governo central e do início da confiança da população 

na eficácia da administração na gestão do Estado. Esta iniciativa vem no 

seguimento da alteração do Regime Jurídico do Aprovisionamento e da 

intenção do IV Governo Constitucional em promover o desenvolvimento 

local. 

 

• Aprovada a Proposta de Lei sobre as Precedências do Protocolo do 

Estado - o  adequado relacionamento protocolar, em cerimónias oficiais, 

com altas entidades públicas estrangeiras, representantes diplomáticos e de 

organizações internacionais passa a ser regulado pelo adequado 

enquadramento normativo. Importa referir que esta Proposta de Lei valoriza 

ainda em termos protocolares o papel dos actores sociais que, embora não 

pertençam ao aparelho de Estado, têm uma indiscutivel notoriedade e 

importância na sociedade timorense. 

 

• Aprovado o Acordo entre o Governo da República Democrática de 

Timor-Leste e o Governo na República de Cuba sobre a supressão 

recíproca do requisito de visto em passaporte diplomáticos, oficiais e 

de serviço - os cidadãos de ambos os países que sejam titulares de 

passaportes diplomáticos, oficiais e de serviço, podem entrar no território do 

outro país, permanecer, circular e sair dele por um período que não exceda 

noventa dias, sem precisarem, para o efeito, de obtenção de visto. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Janeiro 2010 

• Aprovado a Resolução do Guverno que aprova a Nomeação do 

Presidente do Conselho de Administração do SAMES - por motivo de 

renúncia, para prosseguir os estudos, do anterior titular do cargo de, 

Presidente do Conselho de Administração do Serviço Autónomo de 

Medicamentos e Equipamentos de Saúde, EP o Conselho de Ministros 

nomeou para o cargo o Dr. Domingos Alves, que reúne os requisitos legais 

de competência técnica e profissional, sendo-lhe reconhecidos altos 

padrões de integridade e independência. O mandato terá a duração de 

quadro anos, com início no próximo dia 1 de Fevereiro. 

 

• Aprovado o Decreto-Lei que aprova o Regime de Procedimentos 

Especiais para adjudicação de Contratos de Construção Civil de Valor 

até $250.000 a Empresa Locais Sediadas nos Sub-distritos - o Governo 

decidiu dar apoio concreto ao estabelecimento da Câmara do Comércio e 

Indústria, através da alocação de uma verba no Orçamento Geral do 

Estado para 2010 e, ainda dentro desta política, pretende criar um Banco 

de Desenvolvimento para permitir ao sector privado nacional uma 

capacidade de investir em outras áreas produtoras de emprego, que não 

sejam apenas de construção. Esta medida é essencial para o 

fortalecimento da economia nos distritos, pois garante que é a própria 

população local a beneficiária do emprego em projectos de construção de 

edifícios, de reparação das estradas, e pequenas pontes e de canalização 

de água às suas comunidades, entre outros. A experiência “Pacote do 

Referendo” pemitiu um conhecimento e avaliação das empresas locais, o 

que facilita a implementação mais eficaz deste Decreto-Lei. A
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

Janeiro / Fevereiro 2010 

• Aprovado o Abastecimento de Arroz - o Abastecimento Estratégico 

Nacional de Arroz, gerido pelo Ministério do Turismo Comércio e Indústria, 

merece especial atenção, tendo em conta a actual situação do mercado de 

arroz, pelo que o Conselho de Ministros aprovou a compra de 30 mil 

toneladas de arroz até Abril deste ano. Esta antecipação de abastecimento 

pretende prevenir eventuais possibilidades de ruptura de stock de arroz, no 

país. 

 

• Aprovado o Decreto-Lei que Regula a Emissão de Vistos - este 

Decreto-Lei, vem limitar as circunstâncias em que um estrangeiro pode 

requerer a emissão de visto de visita ou de trânsito, à chegada, em Timor-

Leste. Nos postos de fronteira terrestre, apenas os cidadãos Indonésios 

podem solicitar Vistos de Visita ou Vistos de Trânsito, todos os restantes 

passageiros terão de ser portadores de visto prévio antes de chegarem ao 

posto de fronteira. Nos Aeroportos e Portos Internacionais os visitantes 

estrangeiros e passageiros em trânsito, portadores de um passaporte 

emitido por um país autorizado poderão solicitar, à chegada a Timor-Leste, 

Vistos de Visita ou Visto de Trânsito. A aprovação deste diploma legal 

surge pelo facto de ser fundamental exercer um controlo efectivo sobre a 

presença e permanência de estrangeiros no País, já que, actualmente, 

todos os estrangeiros podem solicitar um visto para visita ou trânsito, à 

chegada a Timor-Leste. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

Fevereiro 2010 

• Aprovada a Resolução que Aprova o Registo de Saúde Familiar - o Registo 

de Saúde Familiar irá permitir ao Ministério da Saúde adoptar oficialmente um 

procedimento de registo de dados de saúde dos agregados familiares ao nível 

das Aldeias e dos Sucos. Trata-se, na prática, de uma ferramenta que permitirá 

obter os indicadores de saúde e determinar o perfil sanitário do País de modo a 

desenvolver as medidas necessárias para melhor promover a prevenção da 

saúde.  

• Aprovada o Decreto-Lei que Aprova a Orgânica da Comissão de 

Acompanhamento do Processo do   Aprovisionamento e do Secretariado 

Técnico do Aprovisionamento - a Comissão de Acompanhamento do Processo 

de Aprovisionamento e o Secretariado Técnico do Aprovisionamento surgem na 

sequência da descentralização dos procedimentos de aprovisionamento e são 

criados para alcançar uma melhor prestação de serviços com ganhos pela 

eficácia e uma adequada transparência que um processo de aprovisionamento 

do Estado deve respeitar. Assim, e especificamente, a Comissão de 

Acompanhamento do Processo de Aprovisionamento é o serviço responsável 

pela fiscalização e acompanhamento da implementação dos processos de 

aprovisionamento e da execução dos projectos e avaliação final do resultados, ao 

passo que o Secretariado Técnico do Aprovisionamento tem por missão realizar 

processos de aprovisionamento para projectos de valor igual ou superior a um 

milhão de dólares norte-americanos, bem como acompanhar e assistir 

tecnicamente os restantes procedimentos realizados no âmbito de todas as 

entidades públicas. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Fevereiro 2010 

• Aprovada a Recolha de Sangue - o Conselho de Ministros aprovou a campanha 

de recolha de sangue do Ministério da Saúde para o dia 12 de Fevereiro, equipas 

médicas deslocaram-se a todos os serviços públicos para fazer recolha de 

sangue, pelo que o Governo solicitou a todos os funcionários que o possam 

fazer, a sua disponibilidade para dar sangue, tendo em conta as necessidades 

dos Hospitais, lembrando que um dia poderá ser cada um de nós a necessitar 

deste sangue. 

 

• Aprovado o Ponto de Situação do Programa “Hamutuk Hari’i Futuru” – este 

programa foi criado com o objectivo de proporcionar aos deslocados uma 

variedade de opções que possibilitassem o seu retorno ou reinstalação com 

respeito pelos seus direitos e dignidade. Inscreveram-se neste Programa 17.287 

agregados familiares, tendo já regressado às suas comunidades de origem mais 

de 17.000 destas famílias, pelo que é já residual o número de agregados ainda à 

espera de apoio do Estado.Neste sentido o Governo resolveu encerrar este 

programa, resolvendo os casos ainda em falta, até ao dia 31 de Maio do corrente 

ano. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Fevereiro 2010 

• Aprovado o Decreto que Cria a Comissão de Verificação de Dados do 

Primeiro período de Registo dos Combatentes da Libertação Nacional - 

cumprindo o determinado no artigo 3.º da Lei 9/2009, de 29 de Julho, que alterou 

o Estatuto dos Combatentes da Libertação Nacional, o Governo aprovou um 

decreto a criar uma Comissão que terá como missão verificar e validar os dados 

de registo dos Combatentes da Libertação Nacional iniciado em Setembro de 

2002. O Governo iniciou entretanto, em Maio de 2009, um novo período de 

registo de Combatentes. A Comissão será constituída por uma equipa central 

que funcionará como coordenador-geral dos trabalhos e decidirá a final 

relativamente à verificação de cada processo; a par desta existirão também cinco 

equipas regionais que desenvolverão o trabalho de verificação dos dados junto 

das bases, ao nível dos distritos e dos sucos. Existirá ainda uma outra equipa, 

responsável pela verificação de dados relativos a membros das organizações da 

juventude, que actuará de uma forma transversal junto das outras equipas. 

 

• Resolução do Governo que Aprova a Cerimónia Fúnebre do Secretário de 

Estado da Pescas - o Secretário de Estado das Pescas foi uma pessoa 

dedicada, competente e leal que muito contribuiu para o desenvolvimento do 

País e que é justo elogiar. Assim, o Governo resolve, nos termos da alínea d) do 

artigo 116.° da Constituição da República, o seguinte: associar-se às cerimónias 

fúnebres do Secretário de Estado das Pescas, Senhor Eduardo Carvalho, 

falecido a 6 de Fevereiro de 2010; delegar no Secretário de Estado da Defesa a 

responsabilidade de articular com a família do defunto e as F-FDTL (FALINTIL-

Forças de Defesa de Timor-Leste) a participação destas no cortejo fúnebre. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

Fevereiro 2010 

• Aprovado Aprovada a Resolução que Cria um Grupo de Trabalho para 

Implementar um Sistema de Segurança Social – o direito de todos os 

timorenses à segurança social e, em contrapartida, a obrigação do Estado de 

promover a organização de um sistema de segurança social estão previstos no 

artigo 56.º da Constituição, o Governo aprovou hoje uma Resolução que cria um 

grupo interministerial, liderado pelo Ministério da Solidariedade Social, para 

promover os estudos necessários. O Grupo de Trabalho, integra também 

representantes do Ministério da Defesa e Segurança, do Ministério das Finanças, 

do Ministério da Saúde, do Ministério da Administração Estatal e Ordenamento 

do Território, da Secretaria de Estado da Formação Profissional e Emprego e da 

Comissão da Função Pública. Esta equipa tem duas funções essenciais: a 

primeira é definir um regime transitório de aposentações para todos os 

trabalhadores do estado que estejam já em idade de reforma e, segundo lugar, 

conceber um modelo de sistema de segurança social a ser adoptado em Timor-

Leste. Neste sentido, o Grupo de Trabalho deverá estudar exaustivamente e 

apresentar ao Governo uma proposta que inclua a determinação do universo das 

entidades contributivas e o eventual tratamento diferenciado de algumas delas, a 

determinação das taxas contributivas, a determinação dos beneficiários os 

benefícios a conceder, bem como apontar quais de entre as prestações sociais 

actualmente existentes poderão ou deverão ser agregadas ao sistema e quais 

devem manter-se no âmbito das prestações da assistência social. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

Setembro 2009 

• Aprovada a Resolução que Aprova a Política de Combate à Má 

Administração no Estado - visa, no essencial, abranger as áreas já 

identificadas, ou que venham a ser identificadas, como sendo as mais 

vulneráveis e onde já existam ou venham a existir alegações de prática de 

corrupção.Pretende reforçar as instituições já existentes, dotando-as com os 

recursos humanos e materiais necessários para os tornar mais eficientes e 

efectivos. O envolvimento dos Ministério e Secretarias de Estado na concepção 

dos seus respectivos planos de acção de prevenção da corrupção irá permitir 

que o Governo tome medidas preventivas contra acções indesejáveis através de 

avaliações e revisões anuais que irão identificar as questões mais vulneráveis à 

corrupção e os pontos de fraqueza institucionais que a tornam possível. Para 

além da Comissão da Função Pública e da Comissão Anti-Corrupção, o Governo 

entende que a Inspecção Geral do Estado e as Unidades de Inspecção e 

Auditoria a nível interno da Administração Pública serão serviços fulcrais desta 

política, necessitando, por isso, de um reforço consistente dos seus recursos 

humanos em termos qualitativos e quantitativos, bem como dos recursos 

materiais necessários e suficientes para fazerem inspecções, investigações e 

auditorias. 

 O combate contra a corrupção deve ser contínuo e deve contar com a vontade 

política firme, não só do Governo mas também de todos, incluindo os partidos 

políticos da oposição. Por isso, esta Política passará também pela participação 

das comunidades  e da oposição, através da criação de um fórum alargado em 

que os organismos representativos possam conhecer, acompanhar e opinar 

sobre medidas tomadas, os resultados alcançados e os ajustamentos 

necessários que visem uma maior eficácia.  

 

A
id

 M
e
m

o
ir
e
 C

o
le

c
tâ

n
e
a
 d

e
 2

0
1
0
  

S
e
c
re

ta
ri
a
 d

e
 E

s
ta

d
o
  

d
o
  

C
o
n
s
e
lh

o
 d

e
 M

in
is

tr
o
s
 



A
ID

M
E

M
O

IR
E

 
A

id
 M

e
m

o
ir

e
  

J
u

lh
o

 a
 S

e
te

m
b

ro
 d

e
  

2
0
0
9
  

S
e
c
re

ta
ri

a
 d

e
 E

s
ta

d
o

 d
o

 C
o

n
s
e
lh

o
 d

e
 M

in
is

tr
o

s
 

Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Fevereiro 2010 

• Aprovada a Remuneração dos membros da Comissão Anti-Corrupção - 

cabendo ao Conselho de Ministros, como órgão de soberania responsável 

pela organização e funcionamento da Administração Directa e Indirecta do 

Estado, determinar o estatuto salarial dos membros da Comissão Anti-

Corrupção, ficou decretado que o Comissário da Comissão Anti-Corrupção 

tem direito a uma remuneração mensal no montante de dois mil e quinhentos 

dolares norte-americanos, acrescidos de mil e quinhentos dolares norte-

americanos, a título de despesas de representação, enquanto que os 

Comissários adjuntos terão uma remuneração mensal no valor de dois mil 

dólares norte-americanos, acrescidos de mil e quinhentos dolares como 

despesas de representação. Quando em deslocação por motivos de serviço, 

os membros da Comissão Anti-Corrupção têm direito a um subsídio de 

alimentação e alojamento equivalente ao de um membro do Parlamento 

Nacional. 

 

• Aprovada a Apresentação do Plano Estratégico da Juventude e Desporto 

- para elevar e capacitar a juventude – geração continuadora e força 

mobilizadora do desenvolvimento – é fundamental que exista um plano 

estratégico de longo prazo que permita desenvolver, preparar e capacitar o 

sistema para que nun futuro de 20 anos a nova geração possa marcar o seu 

papel activo no desenvolvimento global da nação. É com este objectivo que a 

Secretaria de Estado da Juventude e Desporto está a desenvolver um Plano 

Estratégico, a longo prazo, amplamente abrangente, que pretende envolver 

todas as esferas da sociedade timorense.  A
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

Fevereiro 2010 

• Aprovada a Apresentação da Política de Desporto – a criação de uma 

Política Nacional de Desporto que envolva toda a sociedade é essencial 

para o desenvolvimento do desporto em Timot-Leste, e consequentemente, 

dos seus cidadãos, que crescem com os valores e capacidades inerentes à 

sua prática. Importa, pos isso, criar condições, fornecer meios necessários 

e promover o envolvimento de todas as partes essenciais. 

 

• Aprovada a Proposta de Lei que Altera o Estatuto do Ministério 

Público - a experiência adquirida com o actual Estatuto, em vigor desde 

2005, permite definir mudanças, nomeadamente nas propostas relativas ao 

alargamento das competências do Conselho Suprior do Ministério Público 

à matéria do regulamento das inspecções, a possibilidade de este órgão 

funcionar e deliberar com um quorum  mais razoável, a exigência da 

qualificação de “Bom” aos candidatos ao cargo de inspector, a suavização 

do regime de exclusividade dos magistrados e a atenuação das actuais 

exigências para o acesso à categoria de “procurador de 1.ª  Classe”. A 

justiça constitui uma das áreas prioritárias na consolidação da democracia 

e o seu reforço constitui uma das principais metas do Governo.  

 

• Decreto-Lei que Aprova a Orgânica dos Serviço de Apoio Técnica e 

Administração da Procuradoria Geral da República - estabelece e 

regulamenta a estrutura orgânica dos serviços de Apoio Técnico e 

Administrativo da Procuradoria Geral da República, onde são definidas as 

atribuições, a organização, o funcionamento e as suas competências tal 

como está definido no Estatuto do Ministério Público. 

A
id

 M
e
m

o
ir
e
 C

o
le

c
tâ

n
e
a
 d

e
 2

0
1
0
  

S
e
c
re

ta
ri
a
 d

e
 E

s
ta

d
o
  

d
o
  

C
o
n
s
e
lh

o
 d

e
 M

in
is

tr
o
s
 



A
ID

M
E

M
O

IR
E

 
A

id
 M

e
m

o
ir

e
  

J
u

lh
o

 a
 S

e
te

m
b

ro
 d

e
  

2
0
0
9
  

S
e
c
re

ta
ri

a
 d

e
 E

s
ta

d
o

 d
o

 C
o

n
s
e
lh

o
 d

e
 M

in
is

tr
o

s
 

Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Fevereiro 2010 

• Aprovada a Resolução que aprova a “Atribuição de Veículos 

Motorizados a Antigos Chefes de Suco” - todos os Chefe de Suco que 

exerceram funções no anterior mandato (mesmo que tanham sido 

reeleitos) irão receber, a título definitivo, um veículo motorizado, estando 

as despesas relativas ao registo de propriedade e demais encargos a 

cargo do Chefe de Suco que receber o Veículo. Esta atribuição é 

consequência da dedicação e empeho dos antigos Chefe de Suco – que 

foram os primeiros a ser eleitos em Timor-Leste – em prol da causa 

pública, particularmente manifestos no trabalho que sempre dedicaram às 

respectivas comunidades locais.  

  

• Aprovada a Resolução que Aprova a Ajuda às Vitimas das 

Inundações da Região Autónoma da Madeira - na sequência das 

inundaç`oes que atingiram a Região Autónoma da Madeira, provocando 

dezenas de morto e avultados prejuízos, o Conselho de Ministros, em acto 

de solidariedade e apoio para com o povo e autoridades daquele 

arquipélago português, aprovou a atribuição de ajuda financeira no valor de 

750 mil dólares norte-americanos, para ajudar a colmatar os estragos e 

perdas sofridas com as fortes chuvadas que assolaram a região. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Fevereiro 2010 

• Aprovada a Comissão de Promoções da PNTL - a Comissão de 

promoções da Polícia Nacional de Timor-Leste é composta por sete 

membros – dois nacionais e cinco internacionais. Os países convidados a 

integrar um oficial superior da polícia, qualificado e experiente, na 

Comissão, foram : Portugal, Austrália, Nova Zelândia, Malásia e Singapura. 

A Comissão de Promoções da Polícia Nacional de Timor-Leste (que tem 

por missão recomendar ao Secretário de Estado os polícias da PNTL que 

estão aptos para promoção bem como o respectivo posto) irá funcionar 

somente durante o período de transição previsto no Diploma legal relativo 

ao Regime de Promoções. 

 

• Aprovada a Nomeação dos Membros da Comissão de Promoções da 

PNTL - os dois membros da comunidade timorense nomeados para a 

Comissão de Promoções da Polícia Nacional de Timor-Leste são: Dr. 

Anacleto da Costa Ribeiro, Madre Guilhermina Marçal e, na qualidade de 

suplente, o Dr. Cirilo José Jacob Valadares Cristóvão. Os membros da 

comunidade internacional, nomeados pelo Conselho de Ministros para 

fazer parte desta Comissão, são: Coronel José Bruno Vitorino, de Portugal, 

Comissário Assistente Mike Rusbatch, da Nova Zelândia, Superintendente 

Clive Murray, da Austrália, 2.º Comissário Assistente Keok Tong Sang, de 

Singapura, e Superintendente da Polícia Roslan bin Mohd Noor, da 

Malásia. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Fevereiro / Março 2010 

• Aprovado Resolução do Governo que Aprova a Construção do Cais 

Transitório do porto de Hera - a construção deste cais transitório vem 

responder à necessidade urgente de existência de um cais de acostagem para as 

duas fragatas adquiridas recentemente pelo Governo, e que deverão chegar em 

breve, a Timor-Leste. A compra destas duas embarcações faz parte da estratégia 

de reestruturação da Componente Naval das Falintil – Forças de Defesa de 

Timor-Leste (F-FDTL) que tem todos os seus meios militares marítimos 

baseados em Hera, local onde será construído o sais transitório. 

 

• AprovadoProposta de Lei Sobre o “Census” - o Censos 2010 consiste na 

recolha, apuramento, análise e divulgação de dados estatísticos oficiais 

referentes às características demográficas e sócio-económicas da população 

abrangida, assim como às características das habitações. A presente Proposta 

de Lei estabelece regras para a implementação e condução do Censos, 

permitindo a realização dos questionários com critérios que garantem a 

confidencialidade das informações prestadas bem como a mobilização de 

recursos para a realização dos mesmos. São também definidos o lugar e o 

momento da realização, bem como quais são as entidades responsáveis pela 

implementação e condução do processo de recolha de informação. Participam no 

Censos 2010, as seguintes entidades:Comissão de Coordenação do Censos 

2010; Direcção Nacional de Estatística; Comissão Técnica do Censos 

2010;Outras estruturas consideradas necessárias. O Censos tem lugar em todo o 

território de Timor-Leste, sendo o momento censitário fixado, no dia 11 de Julho 

de 2010. A recolha de dados ocorre entre o período compreendido entre 11 de 

Julho e 25 de Julho de 2010. 
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Março 2010 

Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

• Aprovada a Resolução do Governo sobre Extinção do Grupo de Acção 

criado pela Resolução do Governo n.º 8 / 2008, de 16 de Abril - o Governo, 

decidiu promover uma renegociação do contrato de concessão com a Timor 

Telecom, no âmbito do desenvolvimento e implementação de uma nova política 

de telecomunicação para Timor-Leste. Para o efeito, foi criada uma equipa de 

trabalho, nomeada por Despacho Conjunto dos Ministros das Finanças e das 

Infra-estruturas, para delinear uma nova política de telecomunicações, assente 

fundamentalmente em dois aspectos, a melhoria da eficiência e do âmbito de 

acção para o regulador nacional de telecomunicações (ARCOM) e a avaliação 

monopólio das telecomunicações, ponderando as vantagens de um mercado em 

concorrência. Considerando que o Grupo de Acção cumpriu já as funções para 

que foi nomeado ; o Governo resolve para extinguir o Grupo de Acção.  

 

• Aprovada a Resolução do Governo sobre Preparação do Orcamento de 

2011- considerando a preparação do Orçamento Geral do Estado para o ano de 

2011 e a importância do  planeamento para garantir a eficiência, transparência e 

a celeridade deste processo, assim como o “Calendário de Execução Financeira 

para 2010 O Governo resolve ao seguiente : Aprovar o modelo de Plano de 

Acção Anual para 2011; Aprovar a calendarização das actividades e prazos 

definidos; As orientações gerais que devem guiar o Governo na preparação dos 

Planos de Acção Anuais, por forma a que estes resumam os grandes objectivos 

e respectivas actividades com o maior impacto na vida das populações e no 

desenvolvimento do País; Para garantir o processo de análise dos Planos de 

Acção Anuais; A presente Resolução entra em vigor no dia imediato à sua 

publicação no Jornal da República. A
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• Aprovada a Resolução do Governo que Aprova Doação à República do 

Chile - a República do Chile foi atingida, no passado dia 27 de Fevereiro, por 

um violento terramoto, considerado o mais violento desde há largos anos, o 

terramoto, total ou parcialmente um número elevado de habitações, edifícios 

públicos, tendo igualmente provocado sérios danos nas redes de 

comunicações e de energia, provocando centenas de mortos e desaparecidos, 

em vários pontos do país. Considerando que a solidariedade e a fraternidade 

entre os povos são princípios fundamentais consignados na Constituição de 

Timor-Leste, O Governo resolve para Aprovar a doação da quantia de 

350,000.00 USD (trezentos e cinquenta mil dólares norte americanos), à 

República do Chile, a fim de ajudar a minimizar os efeitos nefastos do 

terramoto que assolou o país. 

 

• Aprovada a Apresentação do Plano de Actividades e Orçamento do 

Comissariado de Timor-Leste para a Expo 2010 Shanghai China - o plano 

de actividades e o respectivo orçamento,  que foram aprovados. A EXPO 2010 

SHANGHAI CHINA é evento de nível mundial onde estarão representados, 

praticamente, todos os países do Mundo, para além de representações de 

organismos internacionais, tais como algumas agências das Nações Unidas e 

prevê-se que seja visitada por 80 milhões de pessoas. A participação de 

Timor-Leste nestra montra internacional é muito importante já que permite dar 

ao Mundo uma imagem do país como um lugar de paz e desenvolvimento. 

Março 2010 

Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 
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Conselho de Ministros 

 

Março 2010 

• Resolução do Governo que Aprova a Aquisição de Equipamento Pesado 

para o Instituto de Gestão de equipamento - o Instituto de Gestão de 

Equipamento é o serviço do Estado que gere todo o equipamento, propriedade 

do Estado, destinado preferencialmente a obras de construção civil, 

nomeadamente a reconstrução de estradas e pontes e demais obras necessárias 

causadas por danos naturais. O equipamento na posse do Instituto está já, 

parcialmente, obsoleto pelo que se impôe a sua substituição por maquinaria 

nova. Estima-se que o equipamento a adquirir ultrapasse os três milhões de 

dolares pelo é competència do Conselho de Ministros a autorização para a 

abertura dos procedimentos de aprovisionamento necessários. Por outro lado, 

tendo ainda em conta o valor elevado da aquisição que se pretende realizar, 

entende-se preferível, por uma questão de minimização dos custos, que o Estado 

adquira directamente ao representante, sem passar por intermediários que 

apenas iriam encarecer o preço final a pagar. Tendo em conta que nos termos 

legais, as aquisições de bens com valor estimado superior a três milhões de 

dolares, têm que ser aprovados pelo Conselho de Ministros. 

 O Governo resolve, o seguinte: Aprovar a abertura de um procedimento de 

aprovisionamento por ajuste directo nos termos da alínea e), do n.º 1 do artigo 

92.º do decreto-Lei n.º 10/2005, de 21 de Novembro, na redacção dada pelo 

Decreto-Lei n.º 1/2010, de 18 de Fevereiro, para a aquisição de equipamento 

pesado para o Instituto de Gestão de Equipamento. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

 

Março 2010 

• Aprovada a Proposta de Lei Sobre o Regime Especial para a Definição da 

Titularidade de Bens Imóveis – Lei das Terras - com o objectivo de regularizar 

a situação jurídica dos bens imóveis em Timor-Leste, promover a distribuição da 

propriedade aos cidadãos e garantir o acesso de todos à terra, a presente lei, 

aprovada pelo Conselho de Ministros com alterações, estabelece o Regime 

Especial para a Definição da Titularidade dos Bens Imóveis e cria mecanismos 

que permitem identificar os legítimos proprietários e reconhecer e atribuir os 

primeiros direitos de propriedade. Os princípios orientadores destes mecanismos 

são: o respeito pelos direitos anteriores primários, o reconhecimento da posse 

como fundamento para a atribuição do direito de propriedade e a satisfação 

compensatória para os casos de duplicidade de direitos. Dada a complexidade e 

importância deste diploma (bem como dos dois diplomas que se seguem) a sua 

análise teve início na reunião ordinária da passada quarta-feira, prolongou-se em 

sessão extraordinária, segunda-feira, dia 8 de Março, tendo agora sido aprovada 

pelo Conselho de Ministros.  

 

• Aprova a Resolução que aprova o Acordo da CPLP no Âmbito da Defesa - o 

objectivo global deste Protocolo é promover e facilitar a cooperação entre os 

Estados Membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) no 

domínio da Defesa, através da sistematização e clarificação das acções a 

empreender para o conjunto dos Países que constituem a CPLP. 

Especificamente, o acordo cria uma plataforma comum de partilha de 

conhecimentos em matéria de Defesa Militar, promove uma política comum de 

cooperação nas esferas da Defesa e Militar, e contribui para o desenvolvimento 

das capacidades internas com vista ao fortalecimento das Forças Armadas dos 

países da CPLP. A
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Conselho de Ministros 

 

Março 2010  

• Proposta de Lei das Expropriações - visa, em obediência ao princípio 

constitucional da legalidade e da igualdade, regular os termos e o modo como o 

Estado pode realizar a expropriação de propriedades dos seus cidadãos, quando 

esteja em causa o interesse público. É estabelecido o princípio geral de que deve 

ser evitado o recurso a expropriações por utilidade pública quando for possível 

alcançar os mesmos resultados por uma outra via legal, que não passe pela 

supressão do direito de propriedade dos particulares. Assim, salvo raras 

excepções resultantes de calamidades, desastres naturais, casos de 

expropriação ligados à defesa nacional e segurança interna, estabeleceu-se no 

diploma que nenhuma expropriação por utilidade pública poderá ser declarada 

pelo membro do Governo competente sem que previamente a Administração ou 

a entidade beneficiária esgote todas as possibilidades de aquisição por via de 

direito privado dos bens que pretende adquirir para a prossecução do interesse 

público. 

 

• Proposta de Lei do Fundo Imobiliário Financeiro - os princípios de 

planeamento, coordenação, eficiência e responsabilidade que orientam a política 

pública relativa à implementação da Lei de Terras e da Lei de Expropriações 

aconselham a dinamizar o financiamento de todos os encargos financeiros que 

decorram da Lei de Terras, e da Lei de Expropriações, a partir de um instrumento 

de gestão sob a forma de fundo especial.  Este diploma define com particular 

rigor o objecto e as finalidades para os quais os Fundo Financeiro Imobiliário é 

estabelecido, institui e regula a entidade responsável pelas suas operações 

(Comissão Directiva) e regulamenta de forma completa as competências, os 

princípios e normas de gestão do Fundo e o seu regime financeiro.  
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Março 2010 

• Decreto-Lei que aprova os Estatutos da Universidade Nacional de Timor 

Lorosa’e (UNTL) - numa época em que o conhecimento se tornou a base 

principal do desenvolvimento socioeconómico e cultural de um país, as 

universidades preenchem um espaço de excelência de criação e difusão dessa 

desse conhecimento. Neste sentido, a UNTL assume como missão a geração, 

difusão e aplicação do conhecimento assente na liberdade de pensamento e na 

pluralidade de exercícios crítico, visando uma sociedade mais justa e 

democrática, valorizando a cultura de experiências académicas, com o objectivo 

de servir o desenvolvimento da Comunidade, respondendo às suas 

necessidades. Nesse sentido, é desenvolvido um modelo de organização da 

UNTL como Universidade Pública a nível nacional, capaz de se adaptar à 

inovação e evolução do saber e de promover a crescente interdisciplinaridade do 

conhecimento, bem como a racionalização da gestão dos recursos existentes. 

Este modelo organizacional considera a necessidade de reforçar a articulação 

das políticas estratégicas da Universidade e o desenvolvimento económico-social 

sustentado do País, adoptando a descentralização das suas Unidades Orgânicas 

pelas diferentes regiões, através da gestão integrada entre o ensino e a 

investigação aliados às características e potencialidades económicas, sociais e 

culturais de cada região.  
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Março 2010 

• Regime Jurídico da Administração e Gestão do Sistema de Ensino Básico - 

o sistema aprovado através deste diploma é inovador, mesmo no plano 

internacional, e baseia-se na criação de agrupamentos de Escolas do ensino 

básico que obedecem a uma estrutura de administração e gestão, promovendo a 

coordenação entre os serviços centrais e regionais do Ministério da Educação 

com os Estabelecimentos de Ensino Básico espalhados pelo país, facilitando a 

implementação das políticas educativas e gerando maior eficiência na gestão de 

todo o sistema. Assim, este é um sistema integrado de Estabelecimentos de 

Ensino, sujeitos à coordenação de uma Escola Básica Central que apoia o 

funcionamento, em todos os aspectos, de Escolas Básicas Filiais que orbitam na 

sua competência territorial e que se caracterizam por um maior isolamento 

geográfico, permitindo a maximização dos recursos financeiros disponíveis, a 

implementação mais eficiente do Currículo Nacional e das orientações 

pedagógicas, a melhor satisfação das necessidades de formação de docentes, 

de gestão de recursos humanos e a criação das condições ideais para o sucesso 

escolar dos alunos. 

 

• Decreto-Lei sobre o Regime Jurídico dos Estabelecimento de Ensino 

Superior - o objectivo deste diploma é, essencialmente, a preparação científica e 

a construção do conhecimento para o desempenho de funções vitais do País, 

dotando-o de quadros habilitados, num quadro descentralizado e autónomo. 

Importa referir que o ensino superior tem como propósitos a qualificação dos 

timorenses a alto nível, a produção e difusão do conhecimento, bem como a 

formação cultural, artística, tecnológica e científica dos seus estudantes, num 

quadro de referência internacional. 

 

A
id

 M
e
m

o
ir
e
 C

o
le

c
tâ

n
e
a
 d

e
 2

0
1
0
  

S
e
c
re

ta
ri
a
 d

e
 E

s
ta

d
o
  

d
o
  

C
o
n
s
e
lh

o
 d

e
 M

in
is

tr
o
s
 



A
ID

M
E

M
O

IR
E

 
A

id
 M

e
m

o
ir

e
  

J
u

lh
o

 a
 S

e
te

m
b

ro
 d

e
  

2
0
0
9
  

S
e
c
re

ta
ri

a
 d

e
 E

s
ta

d
o

 d
o

 C
o

n
s
e
lh

o
 d

e
 M

in
is

tr
o

s
 

Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Março 2010 

• Apresentação do Manual de Auditoria Interna do Ministério do Turismo 

Comércio e Indústria - o Manual de Auditoria Interna do MTCI contém as 

explicações e procedimentos do sistema de controlo interno. Este sistema surge 

da necessidade de garantir que as actividades realizadas nas instâncias do 

ministério possam alcançar os seus objectivos, proteger os bens do Estado e 

reforçar o cumprimento das leis vigentes, e visa igualmente a optimização dos 

recursos existentes, o combate à corrupção e a boa organização da 

Administração Pública. A realização das actividades em cada departamento do 

ministério a partir do planeamento, implementação e controlo até à 

responsabilização dessas actividades, devem ser realizadas de forma ordenada, 

e orientadas com eficiência e eficácia, segundo as orientações contidas neste 

manual.  

 

• Apresentação do estudo sobre “Gender Responsive Budgeting” - Timor-

Leste juntou-se a mais de 90 países na harmonização  do seu Orçamento Geral 

do Estado (OGE) face ao género. Este é um compromisso nacional constante no 

“Kompromiso de Dili”. Desde a tomada de posse do IV Governo Constitucional, 

em 2007, foram atingidos vários objectivos nesta área como a formação de 

directores de planeamento, pontos focais de género, membros do Parlamento, 

bem como a integração da perspectiva da igualdade de género em várias 

Prioridades Nacionais, a discussão sobre os recursos necessários para a 

implementação da lei sobre violência doméstica, entre outros. A Secretaria de 

Estado da Promoção da Igualdade, como órgão do Governo responsável por 

garantir a implementação de políticas que promovam os direitos das mulheres e 

a igualdade de género, desenvolveu programas e políticas, prevendo o 

respectivo financiamento, a incluir nos Planos de Acção Anuais dos respectivos 

Ministérios. 
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Março 2010  

• Resolução que aprova a Política Nacional de Comunicação Social - a 

Política Nacional para a Comunicação Social representa o conjunto de 

acções a praticar pelo IV Governo Constitucional nesta matéria, bem como 

o conjunto de princípios que nortearão a sua actuação. De um modo geral, a 

Política Nacional para a Comunicação Social obedece a seis grandes 

objectivos: a efectivação ao direito à informação, compreendendo a 

liberdade de informar e de ser informado; a dinamização duma 

comunicação social livre, independente e pluralista; a defesa da identidade 

e cultura de Timor-Leste pelos meios de comunicação social; a valorização 

dos jornalistas, apostando na respectiva formação e estágio profissional, a 

par da implementação dos seus direitos e deveres; a reestruturação da 

Rádio e da Televisão de Timor-Leste, de modo a prestar um serviço público 

de qualidade e referência; o apoio, em especial, às rádios comunitárias, pela 

sua proximidade às populações mais isoladas, garantindo a respectiva 

sustentabilidade. Como resultado final, pretende-se fomentar um conjunto 

de órgãos de comunicação social que primem pela isenção e 

independência, capazes de obter e disseminar informação em todos os 

distritos do País, por meio de profissionais qualificados e eticamente 

responsáveis o que permitirá a defesa da identidade e cultura nacionais, 

aproximando as respectivas populações, bem como o desenvolvimento 

duma cultura de transparência e responsabilização.  
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Março 2010 

• Resolução do Governo sobre a Aprovação das Promoções do período 

transitório na Polícia Nacional de Timor-Leste - as promoções para os 

postos criados na carreira da PNTL aplicam-se aos Inspectores, Sub-

Inspectores, Agentes Sénior e Agentes, e abrangem dois mil setecentos e 

noventa e um elementos da PNTL. Estes elementos, durante o período 

transitório, foram sujeitos a uma revisão do seu passado disciplinar e criminal, 

teste de conhecimentos profissionais, avaliação psicotécnica e entrevista. A 

Comissão de Promoções (composta por seis membros, dois da comunidade 

timorense e quatro Oficiais Superiores da Polícia de Portugal, Austrália, Nova 

Zelândia e Singapura) teve a tarefa de entrevistar e propor os postos para 

cada membro da PNTL que lhe foi presente.No final deste processo foram 

propostas  listas para cada um dos novos postos, de acordo com as vagas 

previstas, dando lugar às duas mil setecentas e noventa e uma promoções, 

que são agora efectivadas. 

 

• Criação da Comissão de Acompanhamento do Processo de Promoções 

da Polícia Nacional de Timor-Leste - esta Comissão, aprovada por 

Resolução do Governo no Conselho de Ministros, tem como funções 

específicas apoiar na implementação das promoções hoje aprovadas pelo 

Conselho de Ministros, apoiar na resolução das promoções demoradas, 

apoiar na resolução dos casos dos membros da PNTL a quem não foram 

atribuídos postos, apoiar a entrada em funcionamento da Comissão de 

Promoções, informar o Governo do andamento do processo de 

implementação das promoções, recolher e analisar informação sobre as 

diversas áreas da PNTL, propor soluções ao Governo e ajudar na sua 

implementação. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Março 2010 

• Decreto-Lei que Altera o Regime de Promoções da PNTL - o Regime de 

Promoções existente na PNTL consagra as seguintes modalidades: antiguidade, 

escolha, nomeação e a título excepcional. Para esta última modalidade – 

promoção a título excepcional – está previsto o acesso ao posto superior, 

independentemente da existência de vaga, nos casos em que se verifique 

qualificação como deficiente da PNTL, quando a legislação especial o preveja, e 

por reabilitação, em consequência de procedência de recurso em processo 

criminal ou disciplinar. A estas duas modalidades é acrescentada com este 

diploma, uma terceira: por actos de bravura verificados no desempenho de 

funções. Recorde-se que a promoção a título excepcional pode ter lugar a título 

póstumo. 

 

• Proposta de Lei que Aprova o Código do Trabalho - a aprovação e adopção 

deste documento representa um grande avanço para o País na actualização e 

modernização do sistema jurídico do trabalho, promovendo assim, a defesa e 

garantia dos direitos dos empregadores e trabalhadores e contribuindo para a 

manutenção da paz social em todo o território. 

 

• Resolução que Aprova o Acordo Especial de Investimento com a ENSUL 

MECI - este Acordo Especial de Investimento para a construção de um complexo 

imobiliário em Colmera, pela empresa ENSUL MECI, tem em conta a importância 

que este projecto tem no estímulo, arranque e promoção de actividades 

económicas na capital e paralelamente, no desenvolvimento económico do país. 

Esta Resolução considera igualmente, a necessidade de atrair para o país, 

investidores estrangeiros que possam auxiliar no seu desenvolvimento.  
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Conselho de Ministros 

 

Março 2010 

• Apresentação sobre “The End of Poverty – Moving Timor-Leste away from 

Conflict towards Development” por Jeffrey Sachs - apresentação, por parte 

do Professor académico Jeffrey Sachs, sobre “O fim da Pobreza – Afastar Timor-

Leste do Conflito a Caminho do Desenvolvimento” (“The end of Poverty – Moving 

Timor-Leste away from Conflict towards Development”). Este Professor norte-

americano, da Universidade da Colombia, explicou ao Conselho de Ministros a 

sua visão de desenvolvimento, apresentando um plano de prioridades (a curto, 

médio e longo prazo) que considera serem importantes para colocar o País na 

via do progresso.  

 

• Apresentação da Política Nacional de Telecomunicações da República 

Democrática de Timor-Leste - esta nova política das telecomunicações para 

Timor-Leste, aprovada com correcções, tem como grande objectivo ajudar ao 

desenvolvimento do País, na medida em que as telecomunicações são, 

actualmente, um dos um dos principais factores de dinamização de qualquer 

sociedade. O uso de telefone e Internet em Timor-Leste tem vindo a aumentar ao 

longo dos últimos anos e, não obstante os investimentos que têm sido feitos pelo 

operador de serviços, a qualidade não está à altura das necessidades, pelo que 

importa libaralizar o sector. O objectivo-chave desta política é que toda a 

população tenha acesso ao telefone em 2013, ano em a internet de banda larga 

que deverá estar, também, ao alcance das capitais de distrito e áreas 

circunvizinhas.  A
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Conselho de Ministros 

 

Abril 2010 

• Resolução que Altera a Resolução n.º 16/2009, de 19 de Agosto - após a 

aprovação da criação de uma Comissão Interministerial para coordenar 

programas de Desenvolvimento Rural e na sequência dos trabalhos já 

desenvolvidos pela Comissão, o Governo veio a verificar a necessidade e 

importância de incluir no seu âmbito representantes do Ministério da 

Administração Estatal e do Ordenamento do Território, tendo em conta as 

competências deste ministério no âmbito do processo de descentralização 

administrativa do Estado e da criação das municipalidades.  

 

• Resolução que Aprova o Contrato de Curto Prazo com a Sunshine Petrol 

Group -  o Governo resolveu promover um contrato pelo prazo de dois meses 

com companhia Sunshine Petrol Group, que actualmente fomece o combustível 

para os geradores da EDTL. A justificação para este contrato de curto prazo, 

resulta da necessidade de clarificação do processo de aprovisionamento 

realizado anteriormente, que suscitou um pedido de parecer à Procuradoria-

Geral da República.  
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Maio 2010 

 Apresentação do Levantamento sobre Percepções de Qualidade dos 

Serviços - o MF apresentou, ao CdM, o resultado da Avaliação à Qualidade dos 

Serviços que solicitou à Asia Foundation. A avaliação baseia-se nas percepções 

dos clientes tendo sido este o mecanismo de reporte periódico escolhido com o 

intuito de ajudar os processos de melhoria dos serviços do Ministério das Finanças. 

O estudo revela que uma interacção mais frequente com o processo aduaneiro, 

indica um menor nível de satisfação uma vez que o consideram mais complicado. 

Por outro lado, o uso de Despachantes revelou-se vantajoso e necessário. Em 

relação aos Impostos, os resultados demonstram que as informações fiscais 

prestadas são boas. No que respeita ao Aprovisionamento, o nível de satisfação e 

confiança é baixo sendo de notar, também, que é necessário melhorar a qualidade 

e o acesso à informação acerca dos concursos. A disponibilidade e o acesso à 

informação devem ser melhoradas, continuar a formação (com formações e 

sessões de trabalho externas) para aumentar as qualificações e capacidades 

internas, incentivar o desempenho. 

 

 Apresentação da Síntese do Plano de Reintegração dos 465 estudantes de 

medicina que regressam a Timor-Leste em 2010 - no ano em que 465 

estudantes de medicina regressam ao país, o MS apresentou a síntese do Plano 

de Reintegração dos estudantes de Medicina que se encontravam em Cuba. A 

proposta enquadra-se no Programa de Desenvolvimento de Recursos Humanos na 

Saúde mas os custos que lhe são afectos não estão contemplados no OGE para 

2010. Assim sendo, o MS apresentou o orçamento que considerou necessário à 

implementação da respectiva proposta.  
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Abril 2010 

• Proposta de Lei do Investimento Privado - A Proposta de Lei aprovada em 
Conselho de Ministros, revela o empenho deste Governo no que respeita à 
criação de riqueza e de emprego fora das actividades e quadros próprios do 
Estado. Assim sendo, e na perspectiva de atracção do investimento privado, 
tornou-se necessário alterar a legislação que existia para o investimento 
nacional externo, por novas leis que se possam aplicar aos investidores sem 
distinção de nacionalidade ou residência. A legislação aprovada estabelece o 
quadro legal para um local de investimento de processamento simples e 
atendimento único aos investidores e determina o conjunto de direitos e 
garantias básicos para investidores de todos os sectores, 
independentemente da sua nacionalidade. Esclarece acerca dos benefícios e 
incentivos fiscais e aduaneiros bem como das condições de arrendamento de 
imóveis ao Estado e subsídios para formação de trabalhadores nacionais. O 
Governo pretende, assim, promover o investimento privado por pessoas 
singulares ou colectivas, independentemente de serem nacionais ou 
estrangeiras, bem como dos investidores locais sejam eles residentes ou 
não.   

 

• Resolução sobre o Plano de Estabelecimento do Banco de 
Desenvolvimento Nacional de Timor-Leste - inicia-se o processo formal de 
constituição do Banco de Desenvolvimento Nacional de Timor-Leste. O 
Conselho de Ministros aprovou exactamente o tipo de banco a constituir, a 
detenção do seu capital e a calendarização das actividades necessárias à 
sua implementação. Este será um banco de “Classe A” cuja acção se 
centrará no financiamento de capital ao funcionamento de médias e grandes 
empresas, o que permite apoiar os empresários e atrair o investimento 
privado. O novo Banco vai ter o formato de parceria público-privada sendo a 
maioria do capital (51%) detido pelo Estado e os restantes 49% por 
investidores privados e pelo Banco Rakyat Indonésia (BRI) que prestará, 
também, o apoio necessário à gestão do mesmo.   
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Conselho de Ministros 

 

Maio 2010 

• Resolução que Aprova a Nomeação dos Membros da Comissão de 

Acompanhamento do Processo de Promoções - O CdM aprovou os 

membros da Comissão de Acompanhamento do Processo de Promoções da 

Polícia Nacional de Timor-Leste (PNTL). A lista dos sete membros é 

composta por: Dra. Isabel Ferreira (presidente), Madre Guilhermina Marçal 

(vogal), Dr. Anacleto Ribeiro (vogal), Comissário Afonso de Jesus (vogal), 

Superintendente-Chefe Faustino da Costa (vogal), Superintendente-Chefe 

José Soares (vogal) e Sr. Bart Laan (vogal).  

 

• Resolução do Governo que nomeia o Comissário de Timor-Leste para a 

Aliança das Civilizações - A Aliança das Civilizações promove, junto da 

comunidade internacional, o diálogo e acções conjuntas entre os diferentes 

universos culturais e defende a diversidade e a tolerância enquanto valores 

primordiais para a construção da Paz entre as nações. A República 

Democrática de Timor-Leste, querendo fazer parte desta organização 

internacional, nomeou o Professor Benjamin de Araújo Corte-Real como 

Comissário de Timor-Leste para a Aliança das Civilizações uma vez que é 

uma personalidade de reconhecido mérito e prestígio.   
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Maio 2010 

• Decreto-Lei sobre o Regime Especial de Carreira para os Profissionais 

Clínicos de Saúde - o Decreto-Lei enquadra os Profissionais Clínicos de 

Saúde, afectos à Administração Pública, ao Regime Especial de Carreira e 

aplica-se aos profissionais em efectivo exercício de funções nos 

estabelecimentos públicos de saúde. O Quadro de Carreiras dos 

Profissionais Clínicos de Saúde está subdividido em cinco grupos: carreira 

médica, carreira de saúde pública, carreira de enfermagem, carreira de 

parteiras e carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. Dentro deste 

Quadro, podem distinguir-se dois tipos de carreira: carreira hospitalar e 

carreira de cuidados primários. A evolução na carreira segue o Regime das 

Carreiras e dos cargos de Direcção e Chefia da Administração Pública (DL 

n.º 27/2008 de 11 de Agosto).  

 

• Decreto-Lei sobre Assistência Médica no Estrangeiro - o MSS, em 

conjunto com o MS, viram aprovado em CdM o Decreto-Lei que regulamenta 

a assistência médica no estrangeiro, tal como previsto na Lei do Sistema de 

Saúde.  

 O projecto prevê que o MS aprove um guia onde estejam descritos os 

tratamentos, intervenções ou exames de diagnóstico essenciais que, por 

impossibilidade material ou humana, não podem ser realizados nos 

estabelecimentos de saúde nacionais sendo que o mesmo deve indicar as 

instituições estrangeiras onde os referidos cuidados de saúde possam ser 

prestados com qualidade e a custos razoáveis.   
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Maio 2010 

• Apresentaçao sobre o Plano de Electrificação com base em Energias 

Renováveis - atento à importância das energias renováveis, no quadro 

estratégico de desenvolvimento a  médio e longo prazo, e às  principais 

debilidades existentes, o IV Governo Constitucional estabeleceu no seu 

Programa do Governo um conjunto de grandes linhas mestras de política 

energética.  Para  o efeito, a  SEPE  encomendou um estudo à empresa 

Martifer, especializada nessa área. O objectivo principal desse estudo foi o de 

definir um plano global, concreto, concertado e faseado, que contribuísse para 

a distribuição alargada de energia em todo o País, com base em fontes 

renováveis.  

 O estudo realizado incluiu uma avaliação exaustiva dos principais recursos 

renováveis existentes. Foram analisados todos os principais rios de Timor com 

o objectivo de identificar potenciais aproveitamentos hidroeléctricos, tendo sido 

instaladas torres de medição eólicas que permitiram estimar o potencial para 

produção com base nesta fonte de energia. Foi, igualmente, avaliado o 

potencial dos recursos solar e de biomassa e potenciais zonas para o cultivo 

energético.  

 O estudo concluiu que existe um elevado potencial de produção de 

electricidade a partir de energias renováveis, particularmente ao nível da 

energia hídrica (252 MW) e eólica (72 MW). Foi ainda identificado um potencial 

relevante ao nível da energia solar, biomassa/RSU e bombagem pura 

hidroeléctrica.  A
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Maio 2010 

• Primeira  alteração à Lei  n.º 15/2009, de  23 de Dezembro, que  aprova  o 

Orçamento Geral do Estado da República Democrática de Timor-Leste para 

2010 - o CdM propõe medidas adicionais e essenciais para o cumprimento dos 

objectivos estabelecidos para 2010. O OR inclui algumas despesas urgentes e 

inevitáveis que não puderam ser previstas na apresentação do OGE ao PN, no 

dia 15 de Outubro de 2009.  

 A maior parte das despesas adicionais estão destinadas às infra-estruturas, 

turismo, comércio e indústria, solidariedade social e administração estatal. 

 O aumento total das despesas é de $177,985,000. Este aumento está 

concentrado nas categorias de Capital de Desenvolvimento ($34,201,000), Bens 

e Serviços ($58,470,000) e Transferências Públicas ($79,241,000, o qual 

incluindo $31,356,000 de transferências das linhas ministeriais para o Pacote de 

Desenvolvimento de Descentralização).  

 Prevê-se uma quantia relativamente pequena na categoria de Capital Menor para 

compra de equipamentos e meios de transporte, bem como para o pagamento de 

salários aos funcionários públicos.  

 O Orçamento Rectificativo  também inclui a realocação de recursos entre 

Ministérios para cumprir o Programa do Governo e para alcançar os objectivos 

por este propostos. Estas realocações não aumentam as despesas, no entanto 

representam medidas de melhor gestão financeira.  

 Para o ano de 2010, a proposta de rectificação do Orçamento aumentará o nível 

das despesas para $837.981 milhões.  A
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Junho 2010 

• Apresentação sobre Carreiras Especiais na Administração Pública - a 

Comissão da Função Pública (CFP) explicou ao CdM a situação em que se 

encontra o processo, apresentando, igualmente, sugestões para a elaboração 

dos projectos. Existem algumas propostas já aprovadas, três em discussão (nas 

áreas do Notariado, Guardas Prisionais e Finanças) e duas em fase de 

elaboração (para os Diplomatas e Educação). A CFP relembrou os requisitos 

necessários para a elaboração destes projectos de Carreira Especial na 

Administração Pública, bem como as suas implicações. Para ultrapassar as 

dificuldades que se têm vindo a detectar, a CFP apresentou várias propostas, 

nomeadamente: 

1.As propostas de carreira especial devem ser subscritas também pela CFP;  

2.A subscrição de propostas depende de reunião de coordenação com o Vice-

Primeiro Ministro, Ministério interessado e CFP;  

3.A CFP vai propor ao Governo os subsídios de isolamento, trabalho por turnos, 

adicional e hora extraordinária;  

4.O Presidente da CFP deve ser convocado para participar nas reuniões do 

Conselho de Ministros quando forem tratados assuntos relativos à Função 

Pública;  

As propostas de carreira especial em discussão devem ser submetidas a 

Conselho de Ministros depois de passarem por todo o processo proposto.  

O Conselho e Ministros solicitou à Comissão da Função Pública a preparação de 

um documento com estas directrizes, para regulação da criação de Carreira 

Especial.  
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Junho 2010 

• Decreto do Governo que Regula a Publicidade na RTTL - aprovado com 

alterações, este Decreto regula o exercício da actividade publicitária pela RTTL, 

E.P., num cenário de ausência de regulação em matéria de radiodifusão sonora e 

televisão em geral, bem como de publicidade. 

 De salientar que os Estatutos da RTTL, E.P. (aprovados através do Decreto-Lei 

n.º 42/2008, de 26 de Novembro) estabelecem que a empresa pode prosseguir 

quaisquer actividades comerciais relacionadas com semelhante actividade de 

serviço público, nomeadamente a exploração de actividade publicitária. 

 No entanto, a exploração de actividade publicitária, que constitui uma importante 

fonte de receita da RTTL, E.P., deve ser regulada, por forma a impedir que a 

mesma prejudique a necessária liberdade editorial deste órgão público de 

comunicação social, bem como para salvaguardar a correcta prossecução dos 

fins e obrigações da RTTL, E.P. 

  

• Decreto-Lei que altera o regime dos Gabinetes Ministeriais - este diploma 

vem rectificar alguns desequilíbrios salariais nomeadamente para o cargo de 

chefe de gabinete e porque o legislador sempre teve a intenção de equiparar o 

salário dum chefe de gabinete ao salário do cargo de direcção e chefia mais 

elevado, o de Director-Geral, até pelo conteúdo das funções exercidas, importa 

rectificar esta situação.Por outro lado, deve efectuar-se a equiparação dos 

demais membros de gabinete aos graus das carreiras adequados. A
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Junho 2010 

• Decreto-Lei que Estabelece a Orgânica do Instituto de Defesa Nacional - 

O Instituto de Defesa Nacional (IDN) é uma entidade pública que, fazendo 

parte da Administração Indirecta do Estado, goza de autonomia administrativa, 

financeira e patrimonial. Esta entidade visa a criação das condições adequadas 

à investigação e promoção do ensino das matérias de Defesa e Segurança, 

procurando a valorização com excelência das Forças Armadas, Forças e 

Serviços de Segurança, Quadros Superiores da Administração Pública e 

entidades privadas com interesse nas matérias. 

 

• Resolução que Aprova a Adjudicação da Construção do Cais Temporário 

do Porto de Hera - O CdM aprovou a adjudicação à empresa LIFESE 

Engineering, do projecto de obra pública para a construção do cais temporário 

do porto de Hera. A localização geográfica privilegiada deste porto, as 

condições de que dispõe para promover operacionalidade aos meios navais, a 

necessidade de ter um local condigno de acostagem para os dois barcos de 

patrulha recentemente adquiridos, bem como as condições e conforto que o 

Cais irá proporcionar aos militares que nele provisoriamente irão trabalhar, 

justificam claramente a sua construção. 

 De salientar, ainda a necessidade do Estado da RDTL se equipar de meios 

operacionais que garantam não só a segurança da navegação, a manutenção 

dos navios, como também a fiscalização da área portuária de Hera. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Junho / Julho 2010 

• Resolução que Aprova a Realização do Contrato  FreeBalance para 

realização dos Sistemas de Informação Financeira - o CdM aprovou a 

realização de um contrato por ajuste directo entre o MF e o FreeBalance (FB). O 

FreeBalance tem vindo a prestar apoio ao nível das Informações de Gestão 

Financeira à RDTL desde 2001, quando o Governo de então o seleccionou para 

implementar um SIFG capaz de assegurar controlos orçamentais, um livro-

mestre geral e funções de compras e pagamentos à RDTL. A RDTL voltou a 

contratar o FreeBalance em 2007 para providenciar serviços e módulos 

adicionais do seu Pacote de Responsabilização, incluindo folhas de 

pagamentos, orçamentação de desempenho e reconciliação bancária. 

 O contrato e a proposta do FreeBalance abrangem o aprovisionamento de uma 

vasta gama de software, hardware e serviços técnicos de SIGF. Os módulos / 

actualizações permitirão à RDTL melhorar consideravelmente o SIGF actual. 

 

• Preparação do Orçamento Geral do Estado da República Democrática de 

Timor-Leste para 2011 - devido à próximação do novo ano e à necessidade de 

elaborar o Orçamento Geral do Estado para 2011 antecipadamente e de acordo 

com as regras instituídas, o CdM discutiu as prioridades  nacionais para o 

próximo ano (Infra-Estruturas, Desenvolvimento Rural, Desenvolvimento 

acelerado dos Recursos Humanos, Acesso à Justiça, Prestação de Serviços 

Públicos, Boa Governação, Segurança Pública e Estabilidade) bem como a 

calenderização da preparação da Proposta do Orçamento de Estado da 

República Democrática de Timor-Leste para 2011. 

A
id

 M
e
m

o
ir
e
 C

o
le

c
tâ

n
e
a
 d

e
 2

0
1
0
  

S
e
c
re

ta
ri
a
 d

e
 E

s
ta

d
o
  

d
o
  

C
o
n
s
e
lh

o
 d

e
 M

in
is

tr
o
s
 



A
ID

M
E

M
O

IR
E

 
A

id
 M

e
m

o
ir

e
  

J
u

lh
o

 a
 S

e
te

m
b

ro
 d

e
  

2
0
0
9
  

S
e
c
re

ta
ri

a
 d

e
 E

s
ta

d
o

 d
o

 C
o

n
s
e
lh

o
 d

e
 M

in
is

tr
o

s
 

Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Julho 2010 

• Proposta de Lei n.ºs 19/II (Quadro do Programa Nacional de Reparações) 

e 20/II (Instituto da Memória), para implementação das Recomendações 

da CAVR e da CVA (dando seguimento à Resolução do Parlamento 

Nacional n.º 35/2009, de 14 de Dezembro de 2009) - o CdM recebeu  alguns 

deputados da Comissão Parlamentar de Assuntos Constitucionais, Justiça, 

Administração Pública, Poder Local e Legislação do Governo, liderados pela 

sua presidente, Deputada Fernanda Borges, a fim de debateram o conteúdo 

das iniciativas legislativas em referência. Após uma exposição feita pela 

referida deputada, os membros do CdM e a delegação de deputados trocaram 

impressões e ideias detalhadas sobre o articulado dos diplomas em causa 

que, tratando sobre as reparações às vítimas de violações de Direitos 

Humanos em Timor-Leste entre 1974 e 1999, irão ser discutidos e votados 

proximamente no Parlamento Nacional.  

 

• Resolução que aprova o Acordo de Copenhaga sobre Alterações 

Climáticas - devido à actualidade do assunto e urgência na busca de 

soluções para o problema das alterações climáticas que se têm vindo a 

verificar no planeta, e considerando ainda a recente participação de Timor-

Leste em Copenhaga para a discussão do Acordo em causa, o CdM analisou 

de forma aprofundada o documento e futuras implicações ambientais no País. 

O CdM considerou importante aderir ao Acordo de Copenhaga, que foi 

recentemente aprovado na capital da Dinamarca, com a participação de uma 

delegação governamental timorense, da qual fizeram parte o Ministro da 

Economia e Desenvolvimento e o Secretário de Estado do Meio Ambiente.   
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Julho 2010 

• Proposta de Lei com “Primeira Alteração à Lei n. º 13/2009, de 21 de 

Outubro, sobre Orçamento e Gestão Financeira” - o Governo discutiu e 

aprovou uma proposta de alteração à Lei de Orçamento e Gestão Financeira no 

sentido de permitir uma maior eficiência e eficácia na previsão das receitas e 

das despesas na preparação do Orçamento de Estado. Assim, o prazo para o 

Governo apresentar a sua proposta de Orçamento poderá ir até duas semanas 

antes do final do ano.  

 

• Resolução que aprova o Subsídio de Risco para a Carreira da Guarda 

Prisional - a especialidade das funções dos Guardas Prisionais, que têm de 

enfrentar as limitações, restrições e responsabilidades que decorrem do 

exercício de funções no âmbito da segurança e da vigilância dos reclusos, da 

manutenção da ordem e da tranquilidade nos estabelecimentos prisionais, bem 

com a complexidade das situações com que estes profissionais se deparam 

diariamente, exige uma carreira especial para estes trabalhadores. Porém, 

enquanto tal regulamentação não for aprovada, o Conselho de Ministros 

resolveu desde já aprovar a atribuição de um subsídio de risco no valor de 60%. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Julho 2010 

• Resolução que aprova a nomeação da Comissão Anti-Corrupção de Timor-

Leste como contacto para assuntos relacionados com a aplicação da 

Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção - a Convenção das 

Nações Unidas Contra a Corrupção estabelece uma série de obrigações para os 

Estados que a integram sendo uma delas a nomeação de uma autoridade 

nacional para realização das actividades previstas pela Convenção. 

 A Convenção refere que a autoridade nacional deve ser o órgão principal no 

Estado responsável pelo combate à Corrupção. Em Timor-Leste, esse órgão é a 

Comissão Anti-Corrupção (CAC), pelo que o Conselho de Ministros aprovou a 

nomeação da CAC como órgão de contacto para assuntos relacionados com a 

aplicação da Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção. 

 

• Resolução que reforma a Campanha de Serviço Cívico de Limpeza – este 

Diploma vem reformular a Campanha de Serviço Cívico de Limpeza, que passa 

a realizar-se uma vez por mês, ao sábado de manhã, das 7h00 às 11h00, em 

todo o território nacional, sendo alargada a toda a comunidade timorense, que 

poderá participar em regime de voluntariado. 

 A data de realização da  limpeza geral será afixada, até duas semanas antes da 

data prevista, na sede da Administração do Distrito e do Suco e divulgada ao 

público através dos meios de comunicação social. 

 De seis em seis meses será realizado um concurso mediante o qual será 

atribuído o prémio ao Bairro, Aldeia ou Suco que se apresente mais limpo e 

organizado. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Julho 2010 

• Resolução sobre revisão do Tarifãrio de Fornecimento de Energia Elétrica 

- com este diploma, o Conselho de Ministros altera o preço praticado para a 

electricidade. Passa a ser cobrado, ao consumo doméstico, o valor de 5 

cêntimos por quilowatt até ao máximo de 20 quilowatt, sendo de 12 cêntimos 

acima dos 20 quilowatt. Para as pequenas empresas é de 15 cêntimos por 

quilowatt, para as médias empresas de 20 cêntimos por quilowatt e para as 

grandes empresas, embaixadas e edifícios públicos de 24 cêntimos por 

quiliwatt. Esta nova tabela de preços entra em vigor  a partir de 1 de Agosto 

próximo. Com o objectivo de impedir gastos supérfluos em edifícios públicos, 

para efeitos de poupança de combustível, ficam os funcionários públicos, a título 

de exemplo para a restante população, responsáveis por desligar as luzes ou 

aparelhos eléctricos nos respectivos departamentos, quando se ausentam e no 

final de cada dia de trabalho.  

 

• Decreto do Governo sobre Primeira alteração do Decreto do Governo n.˚ 

1/2010, de 18 de Fevereiro, que cria a Comissão Eventual de Verificação de 

Dados do Primeiro Período de Registo dos Combatentes da Libertação 

Nacional - este Diploma estende, por um período de três meses, o prazo de 

verificação de dados relativos aos ex-Combatentes da Libertação Nacional para 

efeitos de obtenção de pensão. Esta decisão surge na sequência das 

dificuldades encontradas durante o processo, nomeadamente no que toca à 

inexistência de documentação válida por parte dos ex-Combatentes. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Julho / Agosto 2010 

• Decreto-Lei com a Terceira alteração ao Decreto-Lei n.˚ 15/2008, de 4 de 

Junho, sobre as Pensões dos Combatentes e Mártires da Libertação 

Nacional - tendo em conta as dificuldades que muitos dos requerentes de 

pensões de combatentes têm sentido em obter toda a documentação 

necessária para apresentarem as respectivas candidaturas, o Governo altera o 

regime de atribuição de pensões, por forma a permitir a substituição de alguns 

destes documentos por outros, sem que se deixe de manter a necessária 

fiabilidade das candidaturas.  

 

• Apresentação dos Estudos Necessário à Concepção e Implementação de 

um Sistema de Segurança Social para Timor-Leste, realizado no âmbito 

do Grupo de Trabalho Internacional - com base na apresentação de 

propostas do grupo de trabalho interministerial sobre o Sistema de Segurança 

Social para Timor-Leste, o Conselho de Ministros aprovou algumas linhas 

orientadoras para a criação do futuro sistema. Aprovou, também, a 

prorrogação, até ao final do ano, do prazo para o grupo de trabalho apresentar 

um relatório com propostas concretas relativas ao regime transitório de 

aposentações para todos os trabalhadores do sector público que estejam já em 

idade de reforma. O grupo deverá apresentar, igualmente, estudos referentes à 

possibilidade de criação de outros benefícios transitórios, não contributivos, 

dirigidos ao mesmo sector. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Agosto 2010 

• Decreto do Governo que aprova  os novos modelos de selo postal para 

Timor-Leste - é lançada em circulação uma emissão de selos postais 

alusiva ao “Ano Internacional da Biodiversidade”, que se comemora em 

2010. São seis selos postais – dois de 50 cêntimos, dois de 75 cêntimos e 

dois de um dólar – com imagens de espécies características de Timor-

Leste, nomeadamente, répteis e anfíbios. 

 

• 5ª Alteração da Lei-Orgânica do Governo - foi alterada a Lei Orgânica do 

Governo no sentido de criar um lugar de Vice-Ministro da Justiça para 

apoiar a Ministra da Justiça na gestão diária do trabalho do Ministério. 

 

• 2ª Alteração ao Regime Salarial da Polícia Nacional de Timor-Leste 

(PNTL) - é criado um suplemento mensal de chefia e direcção para os 

Oficiais, pelo exercício dessas funções ao nível do Comando-Geral da 

PNTL. Estão abrangidos por este suplemento os Comandantes dos 

Comandos de Operações e Administração e os Chefes dos Departamentos 

dos referidos Comandos. Nos casos do oficial da PNTL estar em gozo de 

licença de férias, baixa por doença ou outro tipo de licença, não terá direito 

ao pagamento do suplemento de comando. O suplemento (que depende do 

efectivo desempenho da função) é calculado na percentagem de 15 por 

cento da remuneração base do posto do oficial da PNTL no nível um. Foi 

ainda refeita a tabela salarial, referente aos Agentes chefes e agente 

Principal. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Agosto 2010 

• Resolução que cria um grupo interministerial de trabalho para a 

actividade económica - o Conselho de Ministros criou um grupo 

interministerial que envolve o Ministério da Finanças, o Ministério da Justiça, 

o Ministério das Infra-estruturas, o Ministério do Turismo, Comércio e 

Indústria e o Ministério da Agricultura e Pescas, no sentido de, até ao 

próximo dia 15 de Setembro, apresentar um plano informático integrado de 

criação de um instrumento de monitorização da actividade empresarial 

privada. 

 

• Resolução do Governo que Aprova a Adjudicação da Aquisição de 

Equipamento Pesado para o Instituto de Gestão de Equipamento - o 

Conselho de Ministros aprovou a Adjudicação de equipamento pesado para o 

Instituto de Gestão de Equipamento à sociedade PT Baja Mas. 

 A abertura do procedimento de aprovisionamento foi aprovada pelo Conselho 

de Ministros, na Reunião de 16 de Março último, por forma a possibilitar esta 

aquisição, cujo valor ultrapassa os três milhões de dólares. 

 O Instituto de Gestão de Equipamento, recorde-se, é o serviço do Estado que 

gere o equipamento, propriedade do Estado, destinado preferencialmente a 

obras de construção civil, nomeadamente a reconstrução de estradas e 

pontes e demais obras necessárias, devido a estragos causadas por danos 

naturais. 

A
id

 M
e
m

o
ir
e
 C

o
le

c
tâ

n
e
a
 d

e
 2

0
1
0
  

S
e
c
re

ta
ri
a
 d

e
 E

s
ta

d
o
  

d
o
  

C
o
n
s
e
lh

o
 d

e
 M

in
is

tr
o
s
 



A
ID

M
E

M
O

IR
E

 
A

id
 M

e
m

o
ir

e
  

J
u

lh
o

 a
 S

e
te

m
b

ro
 d

e
  

2
0
0
9
  

S
e
c
re

ta
ri

a
 d

e
 E

s
ta

d
o

 d
o

 C
o

n
s
e
lh

o
 d

e
 M

in
is

tr
o

s
 

Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Agosto 2010 

• Decreto-Lei sobre Medidas temporárias de Aprovisionamento - para dar 

tempo ao Secretariado Técnico de Aprovisionamento (STA) de se estruturar 

devidamente para poder cumprir cabalmente as funções que motivaram a 

sua criação, o Conselho de Ministros entendeu pertinente aprovar medidas 

transitórias que incluem a consolidação dos mecanismos de funcionamento 

com os ministérios envolvidos em cada processo de aprovisionamento, até 

que a componente de recursos humanos do STA esteja estruturada. 

 Estas alterações passaram pela transferência de competências do Ministério 

das Finanças – ao nível da realização de procedimentos de valor superior a 

um milhão de dólares – para a dependência do Primeiro-Ministro, com 

delegação de competências no Vice Primeiro-Ministro Coordenador dos 

Assuntos de Gestão da Administração do Estado e pela criação do STA. 
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• Decreto-Lei que Altera a Orgânica do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros - este diploma,, tem o objectivo de melhorar a promoção dos 

interesses do Estado e do Povo de Timor-Leste no estrangeiro e valorizar o 

papel do Ministério dos Negócios Estrangeiros enquanto departamento 

governamental responsável pela formulação, coordenação e execução da 

política externa.São clarificadas as funções atribuídas aos Serviços do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros, nomeadamente, à Secretaria-Geral, ao 

Gabinete de Inspecção e Auditoria, à Direcção Nacional das Relações 

Externas, à Direcção Nacional de Integração Regional e à Direcção Nacional 

dos Assuntos Consulares e Comunidades Timorenses. Será criado um 

Fundo para as Relações Internacionais e o Centro de Estudos Diplomáticos 

para formar e valorizar profissionalmente os actuais e futuros funcionários do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros, em particular, os diplomatas. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Agosto 2010 

 

• Resolução do Governo que Aprova a Adjudicação da Construção de 

Três Postos Fronteiriços Multifunções -  o Governo planeou construir seis 

postos fronteiriços multifunções em Batugade, Oesilo, Passabe, Sakato, 

Salele e Tunu-Bibi. Para o efeito o Ministério das Finanças lançou dois 

concursos públicos, para construção de três destes postos, não tendo 

qualquer deles obtido resultados satisfatórios. Em consequência, o Ministério 

das Finanças promoveu uma revisão do projecto, sendo agora intenção do 

Governo promover a adjudicação desta obra através de ajuste directo. A 

empresa Carya Timor-Leste não participou nos dois concursos anteriores 

relativos a esta empreitada, mas já tem uma experiência anterior, bastante 

positiva, em obras do Estado, designadamente a reabilitação e modernização 

do Mercado Lama e da Catedral de Vila Verde, em que funcionou como 

empreiteiro principal, coordenando o trabalho de várias firmas sub-

contratadas.Com base nestes projectos bem sucedidios, a empresa  

demonstra ter capacidade e reunir a experiência profissional necessária para 

este projecto de construção dos três postos fronteiriços multifunções de 

Batugade, Salele e Sakato. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Agosto 2010 

• Apresentação sobre “Hastear da Bandeira Nacional” - a Bandeira 

Nacional é o Símbolo mais alto que representa a Nação, quer em Território 

Nacional quer em Território Internacional. Depois de ter sido solenemente 

içada no dia 28 de Novembro de 1975, a Bandeira Nacional de Timor-Leste 

não voltou a ser hasteada durante os 24 anos de ocupação estrangeira. 

Finalmente, no dia 20 de Maio de 2002, a Bandeira de Timor-Leste voltou a 

ser hasteada no mastro principal da cidade de Díli, a capital da Nação, 

marcando solenemente o dia da Independência. Após a Independência, a 

Bandeira Nacional é içada quatro vezes por ano, nos dias nacionais de 

Timor-Leste. Sendo a Bandeira Nacional o Símbolo mais alto da da Nação, e 

com o objectivo de cimentar o patriotismo e respeito por este Símbolo, o 

Conselho de Ministros analisou a proposta de se proceder ao Içar da 

Bandeira Nacional em todo o Território Nacional, pelo menos uma vez por 

mês. 

 

• Decreto-Lei sobre o Estatuto da Carreira Docente – o Estatuto da Carreira 

dos Educadores de Infância e dos Professores do Ensino Básico e 

Secundário (Estatuto da Carreira Docente) aprova uma forma própria de 

organização da classe, promove mecanismos de formação e avaliação do 

desempenho dos docentes que garantam a qualidade do sistema de 

educação e ensino e consagra os Princípios do Mérito e da Qualificação. O 

diploma assegura, ainda, o reconhecimento da experiência adquirida ao 

longo dos tempos e garante que todos os docentes que exerceram funções 

anteriormente à entrada em vigor do presente Estatuto terão acesso à 

formação e qualificação condignas para o cabal e meritório desempenho das 

suas funções. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Agosto 2010 

• Decreto-Lei que cria um Regime Especial de Constituição Imediata de 

Sociedades Comerciais (“Empresa na hora”) - é criado um procedimento 

especial de formalização e registo imediato na constituição de sociedades 

comerciais, realizado no departamento de registo comercial do Ministério da 

Justiça, no mesmo dia e em atendimento presencial único. Este procedimento 

inclui a subsequente publicação e comunicação do registo a outros 

departamentos ministeriais com competências na legalização do início de 

actividade das entidades comerciais, bem como a recolha e transmissão 

oficiosa para os mesmos departamentos ministeriais, por via electrónica, da 

informação a eles especificamente destinada, para efeito de tal legalização. 

 Este diploma procede ainda a algumas alterações da legislação que rege o 

registo comercial e da legislação notarial, com vista a uma regulação mais 

aprofundada do regime que rege a aprovação do nome da entidades comerciais 

e a um alargamento da competência para a tradução de documentos escritos 

em língua estrangeiras. 

 

• Resolução que Aprova a Aquisição de Equipamentos Pesados para o 

Instituto de Gestão de Equipamentos - após análise de várias propostas 

junto de empresas nacionais e internacionais para a aquisição de equipamento 

pesado (fundamental para a recuperação dos estragos causados pelas fortes 

chuvas que assolaram o país), o Conselho de Ministros aprovou a Adjudicação 

para a compra do equipamento necessário, para o Instituto de Gestão de 

Equipamento, à empresa Bravo Internacional. 

 A abertura do procedimento de aprovisionamento foi aprovada pelo Conselho 

de Ministros, na Reunião de 16 de Março último, por forma a possibilitar esta 

aquisição por ajuste directo, cujo valor ultrapassa os três milhões de dólares  

americanos. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Agosto / Setembro 2010 

• Projecto de Decreto-Lei que aprova o Estatuto da Universidade 

Nacional de Timor Lorasa’e (UNTL) - o presente Decreto-Lei reflecte a 

necessidade de desenvolvimento de um modelo de organização para a 

Universidade Pública de Timor-Leste a nível nacional, capaz de se adaptar à 

inovação e evolução do saber e de promover a crescente 

interdisciplinaridade do conhecimento, bem como a gestão dos recursos 

existentes. Este modelo organizacional considera a necessidade de reforçar 

a articulação das políticas estratégicas da Universidade e o desenvolvimento 

económico-social sustentado do País, adoptando a descentralização das 

suas Unidades Orgânicas pelas diferentes regiões, através da gestão 

integrada entre o ensino e a investigação aliados às características e 

potencialidades económicas, sociais e culturais de cada região. 

 

• Proposta de Lei de Cooperação Judiciária Internacional Penal - a 

Proposta de Lei, estabelece as diferentes formas de cooperação judiciária 

internacional, em matéria penal, entre os tribunais de Timor-Leste e os 

tribunais de outros países ou de organizações internacionais de que Timor-

Leste faça parte. 

 As várias formas de cooperação judiciária internacional, contempladas na 

Proposta de Lei de Cooperação Judiciária Internacional, são a extradição, a 

transmissão de processos penais, a execução de sentenças penais, a 

transferência de pessoas condenadas a penas e medidas de segurança 

privativas da liberdade, a vigilância de pessoas condenadas ou libertadas 

condicionalmente e o auxílio judiciário mútuo em matéria penal. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Setembro 2010 

• Resolução que Aprova o Acordo com a Alemanha sobre Protecção de 

Investimentos – o CdM aprovou o Acordo com a Alemanha sobre Protecção 

de Investimentos na medida em que este Acordo vem ajudar a intensificar a 

cooperação económica entre os dois Estados. O objectivo é criar condições 

que favoreçam os investimentos por parte dos investidores de um Estado no 

território do outro Estado, promovendo e protegendo, assim, os investimentos 

que estimulam a iniciativa económica privada. 

 

• Deliberação que Aprova a Candidatura à Organização Internacional das 

Migrações - reconhecendo a Organização Internacional das Migrações 

(OIM) como uma das mais relevantes no que respeita à migração e a 

relevância do seu trabalho junto de parceiros inter-governamentais bem 

como não-governamentais, o Conselho de Ministros aprovou a candidatura 

de Timor-Leste a membro desta Organização. 

 

• Pedido de Resignação do cargo por parte do Vice-Primeiro-Ministro 

Coordenador dos Assuntos de Gestão  da Administração  do Estado - o 

Conselho de Ministros analisou a carta de pedido de resignação do cargo de 

Vice-Primeiro-Ministro Coordenador dos Assuntos de Gestão da 

Administração do Estado, por parte do Sr. Eng.º Mário Viegas Carrascalão, 

tendo o Primeiro-Ministro afirmado a sua aceitação indicando que informará 

S. Exa, o Sr. Presidente da República da mesma. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Setembro 2010 

 

• Decreto-Lei que aprova a Orgânica do Ministério da Educação - este 

diploma, aprovado com correcções, tem como objectivo readaptar a estrutura 

organizacional do Ministério da Educação, por forma a melhor responder às 

necessidades do sistema educativo que o planeamento e o quadro legal 

determinam. O presente sistema organizacional consagra a criação de 

quatro Direcções-Gerais, estruturas que agrupam nos principais sectores da 

Educação as direcções Nacionais já existentes. Afirmam-se as Direcções 

Regionais como estruturas determinantes da implementação das políticas 

educativas, e consagram-se as Direcções Distritais como unidades de 

execução e operacionalidade das medidas educativas. 

 O Ministério da Educação  fica, assim, dotado de uma estrutura funcional e 

dinâmica, de maior abrangência territorial e com melhor definição dos seus 

diferentes serviços centrais, regionais e distritais, para melhor responder às 

necessidades das Escolas e às responsabilidades impostas pela lei. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Setembro 2010 

• Decreto-Lei que Aprova o Estatuto da Inspecção-Geral do Trabalho -

para a área do Trabalho, a fiscalização e consciencialização dos 

Empregadores e dos Trabalhadores tem sido promovida pela Direcção 

Nacional de Inspecção do Trabalho (DNIT), integrada na Secretaria de 

Estado da Formação Profissional e Emprego (SEFOPE). Assim, o presente 

Estatuto (aprovado pelo Conselho de Ministros com correcções) cria a 

Inspecção Geral do Trabalho (IGT). O principal objectivo deste diploma é 

aperfeiçoar e fortalecer os Serviços de Inspecção do Trabalho em todo o 

país, preparando-o para enfrentar e ultrapassar os desafios que existem num 

Estado de Direito económico e socialmente desenvolvido, como se pretende 

para Timor-Leste. 

 

• Lei Orgânica da Presidência da República - o Presidente da República é o 

órgão de soberania unipessoal com atribuições de Chefe de Estado, 

Comandante Supremo das Forças Armadas e, ainda, símbolo e garante da 

independência nacional, da unidade do Estado e do regular funcionamento 

das instituições democráticas. No cumprimento das suas atribuições, o 

Presidente da República é assistido por um conjunto de órgãos e serviços, 

que o apoiam no desenvolvimento da sua acção institucional e promovem as 

prioridades políticas por ele definidas. Com base na experiência da actual 

estrutura de apoio e dos seus quadros, foi aprovada a reorganização desses 

serviços, para um melhor aproveitamento dos recursos humanos, da 

capacidade técnica e dotação de meios, de forma a responder eficaz e 

positivamente aos desafios actuais da construção nacional.  A
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Setembro 2010 

• Decreto-Lei que Aprova o Regime dos Suplementos Remuneratórios 

da Administração Pública - o presente diploma regula a concessão de 

suplementos remuneratórios para o trabalho extraordinário, para o trabalho 

em regime de turnos e nocturno, e para o trabalho em local remoto ou de 

difícil acesso. Regula, ainda, a atribuição de subsídios de ajuda de custo 

por deslocação no país, por deslocação ao estrangeiro para fins de estudo 

e por transferência. De salientar que esta concessão se aplica aos 

funcionários públicos e agentes da Administração Pública. 

 

• Resolução sobre os Princípios Orientadores do Relacionamento dos 

Cidadãos e das Instituições de Segurança de Timor-Leste com os 

Combatentes da Libertação Nacional - o presente diploma visa reforçar 

o reconhecimento público pelos Combatentes da Libertação Nacional 

(Veteranos). Neste sentido, os agentes da autoridade, nas acções que 

envolvam Combatentes da Libertação Nacional, têm de aplicar a usual 

conduta respeitosa e profissional, acrescida de maior cordialidade, 

deferência e civismo no trato pessoal para com os Veteranos, como 

exemplo a seguir pela comunidade. Para que possam ser devidamente 

identificados, o Governo recomenda à Comissão de Homenagem que seja 

distribuída a lista de todos os Combatentes de Libertação Nacional e envia 

ao comando da PNTL. É ainda sublinhado que os Veteranos, como 

cidadãos titulares de direitos especiais, têm, por isso, deveres especiais, 

como guardar o bom nome e a reputação dos Combatentes e de exibir 

uma conduta social exemplar perante toda a comunidade e, em particular, 

perante as gerações mais novas, como modelo a seguir. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Setembro 2010 

• Resolução que Regulamenta o Uso de Uniformes, Acessórios e 

Insígnias Idênticos aos Militares, Policiais ou de outras Entidades de 

Segurança - considerando que o uso de uniformes, acessórios e insígnias 

idênticos aos militares, policiais ou de outras entidades de segurança não 

está regulamentado, o Conselho de Ministros resolveu definir as condições 

que marcam e distinguem as fardas ou uniformes usados pelas forças de 

defesa e segurança. Com isto, o Governo proíbe o uso de uniformes, 

acessório e insígnias militares e policiais ou outros elementos susceptíveis 

de criar confusão no público, salvaguardando a missão destas forças de 

defesa e segurança. 

 

• Proposta de Alteração à Lei Eleitoral para o Presidente da República -  a 

Alteração à Lei n.º 7/2006 tem como objectivo melhorar a Lei, em particular a 

nível procedimental. Face às eleições gerais que terão lugar em 2012.  

 A Lei Eleitoral para o Presidente da República, recorde-se, regula a eleição 

deste órgão de soberania, símbolo e garante da independência nacional, da 

unidade do Estado e do regular funcionamento das instituições democráticas. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Setembro 2010 

• Primeira Alteração ao Decreto do Governo n.º 2/2007, de 1 de Agosto 

que Regulamenta o Estatuto dos Titulares dos Órgãos de 

Soberania/Deliberação do Governo sobre a suspensão do Vice-Primeiro 

Ministro para os Assuntos Sociais - o Conselho de Ministros entende que 

o  Decreto do Governo nº 2/2007, de 1 de Agosto, que Regulamenta o 

Estatuto dos Titulares dos Órgãos de Soberania carece de ajustamentos, 

nomeadamente, o facto de as regalias relativas a abonos para despesas de 

representação, ajudas de custo e demais abonos complementares ou 

extraordinários (excepto a referente a subsídio de alojamento), o livre 

tránsito, passaporte diplomático e viaturas oficiais pressuporem o exercício 

efectivo de funções. 

 Os direitos e regalias pessoais atribuídos aos Titulares dos Órgãos de 
Soberania estão previstos na Lei n.º 7 / 2007, de 25 de Junho, que define, 
também os impedimentos e incompatibilidades no exercício de funções. 
Importa ainda referir que os titulares de cargos políticos estão integrados nos 
órgãos que são o símbolo e garante da independência e da unidade do 
Estado, e que, representando todos os cidadãos timorenses, estes titulares 
respondem pela condução e execução da política e administração pública do 
país. 

 Entretanto, e tendo em conta a carta enviada ao Primeiro-Ministro pela 
Procuradora Geral da República informando-o da acusação que foi deduzida 
contra o Vice Primeiro-Ministro para os Assuntos Sociais e do Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, o Conselho de Ministros discutiu a questão por forma 
a perceber, com base no documento enviado pelo Ministério Público, na 
Constituição da República e no Código de Processo Penal, a partir de que 
data é que a suspensão deveria ter efeito. O Conselho de Ministros concluiu 
que deveria aguardar pela deliberação do Parlamento Nacional segundo os 
trâmites constitucionais.  
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Setembro 2010 

• Resolução que Regulamenta o Uso de Uniformes, Acessórios e 

Insígnias Idênticos aos Militares, Policiais ou de outras Entidades de 

Segurança - considerando que o uso de uniformes, acessórios e insígnias 

idênticos aos militares, policiais ou de outras entidades de segurança não 

está regulamentado, o Conselho de Ministros resolveu definir as condições 

que marcam e distinguem as fardas ou uniformes usados pelas forças de 

defesa e segurança. Com isto, o Governo proíbe o uso de uniformes, 

acessório e insígnias militares e policiais ou outros elementos susceptíveis 

de criar confusão no público, salvaguardando a missão destas forças de 

defesa e segurança. 

 

• Proposta de Alteração à Lei Eleitoral para o Presidente da República -  a 

Alteração à Lei n.º 7/2006 tem como objectivo melhorar a Lei, em particular a 

nível procedimental. Face às eleições gerais que terão lugar em 2012.  

 A Lei Eleitoral para o Presidente da República, recorde-se, regula a eleição 

deste órgão de soberania, símbolo e garante da independência nacional, da 

unidade do Estado e do regular funcionamento das instituições democráticas. 

 

 

A
id

 M
e
m

o
ir
e
 C

o
le

c
tâ

n
e
a
 d

e
 2

0
1
0
  

S
e
c
re

ta
ri
a
 d

e
 E

s
ta

d
o
  

d
o
  

C
o
n
s
e
lh

o
 d

e
 M

in
is

tr
o
s
 



A
ID

M
E

M
O

IR
E

 
A

id
 M

e
m

o
ir

e
  

J
u

lh
o

 a
 S

e
te

m
b

ro
 d

e
  

2
0
0
9
  

S
e
c
re

ta
ri

a
 d

e
 E

s
ta

d
o

 d
o

 C
o

n
s
e
lh

o
 d

e
 M

in
is

tr
o

s
 

Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Outubro 2010 

• 2ª  Alteração à Lei n.º 3/2006, de 12 de Abril, sobre o Estatuto dos 

Combatentes da Libertação Nacional - o IV Governo Constitucional tem 

vindo a constatar que os Combatentes da Libertação Nacional, principais 

responsáveis pela edificação do Estado de Timor-Leste, sentem hoje, 

necessidade de contribuir mais activamente para a harmonia social e 

estabilidade política, com condições para a construção e desenvolvimento da 

nação. A alteração à Lei n.º 3/2006, de 12 de Abril, é relativa à estrutura do 

Conselho Consultivo dos Combatentes da Libertação Nacional. 

Especificamente, é criado o Conselho Nacional dos Veteranos como órgão 

único representativo dos interesses de todos os Combatentes de Libertação 

Nacional. É, também o órgão de consulta do Governo em assuntos 

relacionados com a defesa dos interesses dos veteranos abrangidos pela 

referida Lei, bem como outros que digam respeito aos Combatentes da 

Libertação Nacional. 

 

• 1ª Alteração ao Decreto do Governo n.º 1/2010, de 08 de Fevereiro, que 

Cria a Comissão Eventual de Verificação de Dados do Primeiro Período 

de Registo dos Combatentes da Libertação Nacional – a alteração ao 

Decreto do Governo n.º 1/2010, de 18 de Fevereiro, é relativa à duração do 

mandato da Comissão Eventual de Verificação de Dados do Primeiro 

Período de Registo dos Combatentes da Libertação Nacional, que tem como 

missão validar os dados relativos aos pedidos de registo para atribuição da 

qualidade de Combatente da Libertação Nacional. A referida Comissão, que 

tem uma natureza temporária e deverá concluir os respectivos trabalhos até 

ao dia 11 de Dezembro de 2010, ao invés dos 120 dias inicialmente 

estabelecidos. Esta prorrogação deve-se à complexidade do trabalho 

desenvolvido e ao atraso na inserção das respectivas alterações na Base de 

Dados resultantes do trabalho de verificação dos pedidos de registo. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Outubro 2010 

• 3ª Alteração de Decreto-Lei n.º 15/2008, de 04 de Junho, sobre as 

Pensões dos Combatentes e Mártires da Libertação Nacional - esta 

alteração ao Decreto-Lei n.º 15/2008, de 4 de Julho, acautela as situações 

em que o Combatente da Libertação Nacional tenha falecido antes de 

iniciado ou concluído o seu processo de registo junto das entidades 

competentes ou antes de iniciado ou decorrido o período de requerimento da 

respectiva Pensão Especial da Reforma ou Pensão Especial de 

Subsistência. São, igualmente, acauteladas as situações em que o Mártir da 

Libertação Nacional tenha falecido ou desaparecido sem certidão de 

baptismo, o que torna impossível ao pai, mãe ou irmãos requerer a pensão 

de sobrevivência com base na apresentação exigível da sua certidão de 

nascimento. 

 

• Apresentação da Política para a Conversão dos Agentes da 

Administração em Funcionários Públicos - preocupado em garantir um 

futuro mais estável para os funcionários do Estado, o Governo pretende 

adoptar os mecanismos mais adequados para reduzir a elevada proporção 

de agentes temporários da Administração (com excepção dos professores) 

em relação aos funcionários públicos (permanentes) na Função Pública 

Timorense. 

 Neste sentido, Conselho de Ministros analisou a proposta apresentada pela 

Comissão da Função Pública (CFP). Foram definidas algumas linhas 

orientadoras para o processo de conversão dos agentes da Administração 

(com excepção do professores) em funcionários públicos. Com base nestas 

linhas orientadoras definidas pelo Conselho de Ministros, a Comissão deverá 

reformular a sua proposta, apresentando-a oportunamente ao Governo. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Outubro 2010 

• Apresentação prévia dos Resultados do Censos 2010 - a Direcção 

Nacional de Estatísticas (DNE) fez a apresentação preliminar do resultado do 

Censos 2010 ao Conselho de Ministros. Para além dos resultados 

provisórios da consulta nacional levada a cabo em Julho último, a DNE 

(dependente do Ministério das Finanças) explicou a metodologia aplicada, 

quer nos inquéritos quer no apuramento dos resultados. A apresentação 

pública destes resultados preliminares será feita no próximo dia 20 (Dia 

Mundial da Estatística). Os primeiros resultados definitivos serão 

apresentados em Abril do próximo ano. 

 

• Apresentação do Documento de Definição de Âmbito para o Plano 

Director de Saneamento  e Drenagem para Díli - este Plano Director, para 

o qual o Conselho de Ministros disponibilizou a verba de um milhão e 

quinhentos mil dólares, será desenvolvido por uma equipa internacional 

liderada pelo conselheiro especial do Primeiro-Ministro, Steve Bracks, e 

projecta o desenvolvimento do saneamento e drenagem na capital de Timor-

Leste. 

 Segundo a proposta de plano de trabalhos avançada ao Conselho de 

Ministros, o Plano Director será concluído no final de 2011 e incluirá a 

estratégia para implementação faseada da construção, operação e 

manutenção do sistema de saneamento e drenagem de Díli até 2025. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Outubro 2010 

• Sexta alteração à Lei Orgânica do Governo - apesar da lei orgânica do IV 

Governo Constitucional prever a existência de dois Secretários de Estado na 

estrutura do Ministério dos Negócios Estrangeiros, este tem, desde o início, 

uma estrutura governativa mínima, reduzida apenas ao respectivo ministro. 

Esta opção acarreta uma enorme exigência em termos de trabalho para este 

membro do Governo, bem com a necessidade de se dispersar por muitas 

questões. Recorde-se, ainda, que o desempenho das funções deste cargo 

específico requer ausências continuadas do país. 

 Assim, o Conselho de Ministros considera necessário reforçar a capacidade 

política do Ministério criando um lugar de Vice-Ministro, com a missão de 

apoiar o titular do Ministério nas suas actividades diárias. 

 

• Proposta de Lei sobre a Primeira alteração à Lei do Fundo Petrolífero - 

após a apresentação ao Conselho de Ministros, no dia 29 de Setembro 

último, sobre a diversificação dos investimentos do Fundo Petrolífero, tendo 

sido concluída a necessidade de alteração da lei para possibilitar esta 

diversificação, o grupo de trabalho do Ministério das Finanças apresentou, 

hoje, as suas propostas de alteração. Sumariamente, são propostas 

alterações relativas à política de investimento e perfil de risco; às 

transferências/regras de levantamentos; à utilização do Fundo Petrolífero 

como garantia para empréstimos; à Gestão Operacional; e, finalmente, à 

Composição do Conselho Consultivo do Investimento. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Outubro 2010 

• Resolução do Governo que aprova a Política para a Conversão de 

Agentes da Administração em Funcionários Públicos Permanentes -. o 

Governo reconhece que existe hoje uma elevada proporção de Agentes da 

Administração (funcionários temporários) a desempenhar funções de 

natureza permanente.Para reduzir esta proporção, a Comissão da Função 

Pública propõe uma política que estabeleça um processo adequado de 

conversão de temporários em permanentes. Esta política tem como objectivo 

atingir um melhor equilíbrio entre os direitos dos trabalhadores, as 

necessidades da organização, prudência fiscal e o desenvolvimento estável e 

sustentável da Função Pública em Timor-Leste, de acordo com as leis que 

regem a sua criação e gestão. 

 

• Decreto-Lei que aprova o Regime Geral de Avaliação do Ensino 

Superior e Cria a Agência Nacional para Avaliação e Acreditação 

Académica (ANAAA) - a estruturação de um sistema de garantia de 

qualidade reconhecido internacionalmente, é um dos objectivos do IV 

Governo Constitucional para a política de ensino superior. Para cumprir esta 

meta, em 2007-2008, foi iniciado um trabalho de avaliação e acreditação 

inicial e intermédia dos estabelecimentos de ensino superior, por uma 

Comissão independente de peritos internacionais. 

 Concluído este trabalho inicial, torna-se, agora, necessário criar uma Agência 

Nacional para a Avaliação e Acreditação Académica (ANAAA) para dar 

continuidade ao sistema de acreditação através de procedimentos em que, 

para além da auto-avaliação dos estabelecimentos, haja uma avaliação 

externa permanente. Este organismo deve ser científica e pedagogicamente 

independente e deve respeitar os padrões internacionais. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 

Conselho de Ministros 

 

Novembro 2010 

• Apresentação sobre Estratégia de Desenvolvimento - esta apresentação, 

levada a cabo pelo Professor norte-americano, da Universidade da 

Colômbia, Jeffrey Sachs, surge na sequência da sua anterior apresentação, 

na reunião de 31 de Março último, ao Conselho de Ministros intitulada : “O 

fim da Pobreza – Afastar Timor-Leste do Conflito a Caminho do 

Desenvolvimento” (“The end of Poverty – Moving Timor-Leste away from 

Conflict towards Development”). 

 Desta feita, o Professor Jeffrey Sachs expôs ao Governo a sua visão sobre o 

desenvolvimento da Nação, apresentando um plano de prioridades que 

considera, nesta fase, serem importantes para o País. 

 

• Processo de Demarcação da Fronteira Terrestre - o Conselho de 

Ministros ouviu a equipa do Ministério dos Negócios Estrangeiros que está a 

desenvolver, com a Indonésia, as negociações sobre o delineamento da 

fronteira terrestre, para se inteirar do processo e definir linhas de actuação 

face a este processo. 

 

• Orçamento Geral de Estado (OGE) para 2011 - o Conselho de Ministros 

analisou e debateu em detalhe o OGE dos Ministérios e da Comissão 

Nacional de Eleições, tendo em vista a sua apresentação, na íntegra, ao 

Conselho de Ministros e subsequente submissão ao Parlamento Nacional, no 

próximo dia 15 de Novembro. 
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• Resolução que Aprova o Contingente Anual a Incorporar nas F-FDTL - o 

efectivo anual a incorporar no ano de 2011, nas FALINTIL-Forças de Defesa 

de Timor-Leste (F-FDTL), será efectuado num único procedimento de 

incorporação, em 600 homens/mulheres. 

 A capacidade de gerar recursos humanos qualificados pelas Forças 

Armadas, actualmente, não pode exceder duas incorporações de 300 

homens/mulheres por ano, sendo que os procedimentos para levar a efeito 

duas incorporações anuais mobilizam muitos meios, não só humanos como 

também materiais e logísticos, pelo que o Conselho de Ministros decidiu um 

único procedimento de incorporação para o próximo ano. 

 

• Resolução sobre o Recrutamento de Auditores para a Câmara de 

Contas do Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas - o 

projecto será desenvolvido com a colaboração do Tribunal de Contas de 

Portugal, conforme Memorando de Entendimento entretanto celebrado, e 

para esse efeito, o Ministério da Justiça de Timor-Leste pretende recrutar 

jovens timorenses licenciados para a frequência de curso específico de 

formação e capacitação profissionais. Estes cursos terão a duração mínima 

de três meses e irão decorrer no Tribunal de Contas de Portugal. Está ainda 

prevista a realização de um estágio profissional em exercício efectivo de 

funções, com a duração de um ano. No final, pretende-se que estes jovens 

licenciados venham a ser integrados na futura carreira de auditor da Secção 

de Contas do Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas. 

 Atendendo à prioridade deste projecto e à especificidade do recrutamento, o 

Conselho de Ministros considera que esta situação em particular pode ser 

excluída do regime geral de recrutamento dos funcionários públicos, sendo 

desenvolvido na estrita dependência do Ministério da Justiça. 
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• Resolução do Governo sobre Ajuda às Vítimas do Tsunami, Cheias e 

Erupção do Vulcão Merapi na Indonésia - as ilhas de Sumatra e Jawa, na 

República da Indonésia, foram no passado dia de 26 de Outubro de 2010, 

assoladas por um terramoto seguido de tsunami e pela  erupção do vulcão 

Merapi.  A este  duplo desastre provocou centenas de mortes e 

desaparecidos, e deixou dezenas de milhares sem abrigo nas diversas 

localidades agora completamente destruídas. Considerando que a 

solidariedade e a fraternidade entre os povos são princípios fundamentais 

consignados na Constituição e a boa relação entre Timor-Leste e o povo 

vizinho, o Governo aprovou uma doação de $ 1,000,000.00 USD (um milhão 

de dólares americanos) à Republica da Indonésia, a fim de ajudar as 

populações mais afectadas dos desastres naturais que assolaram as ilhas de 

Sumatra e Jawa. 

 

• Apresentação “Supply  Base de Suai” - o Conselho de Ministros atribuiu à 

Secretaria de Estado dos Recursos Naturais a responsabilidade de promover 

as acções necessárias para a concretização da base logística de 

fornecimento de bens e serviços (Supply-Base) na costa sul do País. 

 O Governo considera a hipótese de criar infra-estruturas que possam servir 

as actividades ligadas ao petróleo e ao gás, na costa sul do país, mais 

especificamente no Suai. Esta Suply-Base será essencial para a retenção, 

em Timor-Leste, de mais valor acrescentado directamente ligado às 

actividades petrolíferas, o que será fonte de mais oportunidades de negócio e 

de mais criação de emprego durante a fase da sua construção e ao longo do 

período de operação e manutenção. 
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• Melanesian Spearhead Group - o Governo de Timor-Leste decidiu tornar-se 

membro observador da Malasian Spearhead Group, formada pela República 

das Ilhas Fidji, pelo Estado Independente de Papua Nova Guiné, pelas Ilhas 

Salomão, pela República de Vanuatu e pela Front de Liberation Nationale 

Kanak et Socialiste da Nova Caledónia. 

 Esta organização sub-regional tem como objectivo promover: o 

fortalecimento do comércio entre membros; o intercâmbio das culturas, 

tradições e valores melanésios; a igualdade de soberania; a cooperação 

económica e técnica entre Estados; e o alinhamento de políticas de modo a 

promover os objectivos de crescimento económico, de desenvolvimento 

sustentável, de boa governação e de segurança dos membros da 

organização.  

 

• Conselho Superior da PNTL - a Lei Orgânica da PNTL estabelece a 

atribuição de uma senha de presença aos membros pela participação nas 

reuniões do Conselho Superior da Polícia. Assim, o Conselho de Ministros 

discutiu o valor a atribuir para a senha de presença que será dada aos 

membros do Conselho Superior da Polícia, por cada reunião que se efectuar 

e em que participem. 
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• Decreto-Lei que Transforma o Instituto de Micro-Finanças em Banco 

Comercial - o IV Governo Constitucional está empenhado em oferecer linhas 

de crédito para o povo de Timor-Leste como forma de aliviar a pobreza e 

promover o desenvolvimento económico, particularmente nas áreas rurais. 

 A transformação deste Instituto numa sociedade anónima de capitais 
exclusivamente públicos é, necessária para assegurar a sua conformidade 
com as leis nacionais e expandir as suas actividades no sector bancário e 
financeiro. 

 

• Regime Jurídico de Certificação e Inscrição de Empresas de 
Construção Civil e Consultadoria Técnica Civil - a actividade da 
construção civil constitui um importante factor de desenvolvimento da 
economia nacional, contribuindo fortemente para a criação de emprego. No 
entanto, esta actividade comporta riscos para a segurança da população pelo 
que, a certificação das empresas de construção e consultadoria civil deve 
obedecer a rigorosos critérios, não só de idoneidade financeira mas, 
sobretudo de capacidade técnica, equipamentos e materiais utilizados, por 
forma de garantir que a qualidade e a segurança das obras, edificação ou 
projectos que pretendem vir a executar não ponha em risco a vida e os bens 
das pessoas que os utilizam. 

 Tendo em conta as especificidades próprias da regulamentação do sector da 

construção civil, o procedimento existente no Ministério das Infra-estruturas 

para a classificação das empresas de construção civil e consultadoria técnica 

civil não se ajusta, nem à realidade actual de Timor-Leste, nem ao 

desenvolvimento sustentado do País. Assim, o Conselho de Ministros 

aprovou o presente decreto-lei que regula as condições de certificação e 

inscrição de empresas de construção civil e de consultadoria técnica civil que 

exerçam a sua actividade em território nacional. 
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• Decreto-Lei sobre o Registo dos Empresários em Nome Individual do 

Sector da Construção Civil - tendo em conta que muitos profissionais 

individuais do sector da construção civil têm experiência de conduzir os seus 

pequenos negócios, o Conselho de Ministros, com este diploma, cria um 

regime especial para o registo e cadastro dos empresários em nome 

individual em diversas áreas profissionais deste sector. 

 O Ministério das Infra-estruturas pretende, assim, garantir a estes 

profissionais a possibilidade de participarem em concursos públicos de 

aprovisionamento para a realização de obras ou outros trabalhos de menor 

valor, como forma de responder às actuais necessidades de criação de auto-

emprego por um lado e, por outro, como forma de promover o crescimento 

empresarial de Timor-Leste na área da construção civil. 

 

• Evacuação de Emergência dos Estudantes Timorenses em Jogyakarta / 

Envio de Apoio Financeiro para a Indonésia - a actividade vulcânica 

registada no Monte Merapi tem vindo a agravar-se. Face ao risco que 

representa para todos os cidadãos aí residentes, o Governo da Indonésia 

decretou Estado de Emergência na província de Jogyakarta e activou planos 

de evacuação em dezenas de localidades. Considerando a gravidade dos 

factos, o Governo da República Democrática de Timor-Leste, através do 

Grupo Interministerial composto pelos Ministérios dos Negócios Estrangeiros, 

Solidariedade Social, Educação, Finanças e Saúde, e pelo Gabinete do Vice 

Primeiro-Ministro para os Assuntos Sociais, elaborou um plano de acção 

para efeitos de “protecção consular de cidadãos timorenses residentes no 

exterior que estejam em perigo de vida”. A
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• Orçamento Geral de Estado (OGE) para 2011 - a Proposta de Lei do OGE 

para 2011 engloba todas as receitas e despesas do Estado de Timor-Leste e 

cobre o período compreendido entre 1 de Janeiro de 2011 e 31 de Dezembro 

de 2011. O total estimado das receitas de todas as fontes (petrolíferas, não 

petrolíferas, verbas dos parceiros de desenvolvimento e receitas não fiscais), 

do OGE para este período, é de $2,398 milhões de dólares norte-

americanos. As dotações orçamentais são as seguintes: 

 1 - $115.909 milhões de dólares norte-americanos para Salários e 

Vencimentos; 

 2 - $270.459 milhões de dólares norte-americanos para Bens e Serviços, dos 

quais $25 milhões de dólares norte-americanos são afectos ao Fundo do 

Desenvolvimento do Capital Humano; 

 3 - $164.456 milhões de dólares norte-americanos para Transferências 

Públicas; 

 4 - $28.252 milhões de dólares norte-americanos para Capital Menor; 

 5 - $405.924 milhões de dólares norte-americanos para Capital de 

Desenvolvimento, dos quais $317.306 milhões de dólares norte-americanos 

são afectos ao Fundo das Infra-estruturas. 
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• Orçamento Geral de Estado (OGE) para 2011 (cont.) -o total das dotações 

orçamentais é, assim, de $985 milhões de dólares norte-americanos, dos 

quais $317.306 milhões de dólares norte-americanos são afectos ao Fundo 

das Infra-estruturas e $25 milhões de dólares norte-americanos ao Fundo de 

Desenvolvimento do Capital Humano. 

 Este OGE para 2011 é coerente com as políticas e reformas que o IV 

Governo Constitucional tem implementado até agora, reflectidas de uma 

forma positiva pelos indicadores económicos e sociais de 2010, e estabelece 

a base fundamental para a continuidade e para a atracção de investimento – 

essencial para o desenvolvimento e crescimento de Timor-Leste de forma 

acelerada e sustentável. 

 O Governo está em fase final de elaboração do Plano Estratégico de 

Desenvolvimento Nacional (2011-2030), que visa transformar Timor-Leste 

num país de médio-alto rendimento num espaço de 20 anos, assim como 

diversificar a economia, transformando uma economia baseada no petróleo 

numa economia não petrolífera, o que implica um elevado financiamento, na 

área das infra-estruturas e capital humano – dois pilares fundamentais na 

criação das condições básicas que permitem atrair o investimento privado e 

alcançar o crescimento e a sustentabilidade da economia. 

 No sentido de alcançar estes objectivos de forma eficaz e eficiente, o 

Governo planeia criar dois fundos: Fundo das Infra-estruturas e Fundo do 

Desenvolvimento do Capital Humano. Deverá, ainda, ser criada a Agência de 

Desenvolvimento Nacional (ADN), composta por técnicos qualificados, para 

controlar a qualidade dos projectos e assegurar que as especificações e 

custos são apropriados. 
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• UNMIT Transition - o Conselho de Ministros recebeu responsáveis da 

UNMIT, incluindo a Representante Especial do Secretário-Geral das Nações 

Unidas, Ameerah Haq, para ouvir os planos da organização para a saída da 

Missão da Organização das Nações Unidas em Timor-Leste do país, 

programada para os anos 2011 e 2012, tendo em conta as eleições de 2012. 

A transição das responsabilidades ainda assumidas pela UNMIT para as 

autoridades nacionais requer planeamento, organização e coordenação entre 

ambas as partes – ONU e Governo da RDTL – para que esta retirada se 

processe de forma estruturada de forma a mitigar possíveis efeitos que 

possam advir desta saída, que irá decorrer ao longo dos próximos dois anos. 

Neste sentido, o Conselho de Ministros decidiu que irão ser estabelecidos 

pontos focais (quer pela UNMIT, quer pelo Governo) para a formação de um 

Comité Directivo que irá planear e desenvolver a transição.  

 

• Situação dos Estudantes em Jogyakarta, Indonésia - o Conselho de 

Ministros avaliou a evolução da situação dos estudantes timorenses em 

Jogyakarta, Indonésia, tendo chegado à conclusão de que o perigo é já 

bastante reduzido. No entanto, tendo em conta a possibilidade de existirem 

novas erupções dos vulcões de Krakatau, Merapi e Bromo, o Governo 

decidiu montar um mecanismo de prevenção interministerial (envolvendo o 

Ministério dos Negócios Estrangeiros, o Ministério da Saúde e o Ministério da 

Educação) que, em cooperação com as autoridades indonésias e os 

estudantes, possa actuar, no futuro, de acordo com a situação no terreno. A
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• Decreto-Lei que Aprova a Lei Orgânica do Ministério das Infra-

Estruturas - o diploma define a estrutura organizacional do Ministério das 

Infra-Estruturas e as competências e atribuições de cada um dos seus 

serviços e organismos. 

 A actividade do MI cobre um vasto conjunto de áreas de intervenção pública 

em domínios de natureza essencial: habitação, obras públicas, transportes e 

vias de comunicação, telecomunicações, electricidade, água e saneamento 

básico em todo o país, sendo ainda de realçar as relações contratuais com 

construtores e consultores resultantes do aprovisionamento público. 

 As infra-estruturas têm um lugar relevante no quadro do desenvolvimento 

económico de Timor-Leste, o Governo entende ser determinante que o MI 

detenha uma estrutura de organização e funcionamento que permita a 

prossecução das suas atribuições com ganhos de eficiência na gestão dos 

serviços e recursos humanos existentes. Neste sentido, a estrutura orgânica 

do MI obedece à mesma matriz comum definida para outros Ministérios, com 

salvaguarda das especificidades deste Ministério que justificam opções 

particulares. 

 

• Pedido de Autorização dos Membros do Governo para Ausência do 

País - a necessidade de melhorar o planeamento e exequibilidade das 

funções dos membros do Governo, o Conselho de Ministros decidiu que, no 

futuro, todos os pedidos formais de qualquer membro do Governo para se 

ausentar do país em exercício de funções deve ser devidamente justificado 

perante o órgão colectivo. Uma vez autorizada a ausência, o membro do 

Governo deve, após o regresso, apresentar perante o Conselho de Ministros, 

um relatório sucinto sobre o resultado da deslocação.  
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• Investigação Marítima sobre LNG (gás natural) de Timor-Leste em 

Beaço - na sequência da decisão tomada na reunião anterior (de 10 de 

Novembro) para a concretização da base logística de apoio à exploração de 

petróleo na costa sul do país, o Conselho de Ministros atribuiu o estudo 

detalhado sobre as condições marítimas em Beaço para o LNG, à empresa 

Toke-EGS Joint Ventur, que obteve o melhor resultado no concurso público 

internacional levado a cabo para este efeito. 

 

• Proposta de Lei: Altera a Lei Eleitoral para o Parlamento Nacional - a 

alteração à Lei n.º 6 / 2006, modifica questões procedimentais para melhorar 

a lei, tendo presente as eleições parlamentares agendadas para 2012, 

nomeadamente a sistematização dos processos de candidatura às eleições. 

 O objectivo é uniformizar a legislação em vigor, ajustando a lei à realidade 

timorense, no que respeita aos procedimentos de admissão e sorteio de 

candidaturas, à composição dos centros de votação e estações de voto, e a 

obrigatoriedade de o cidadão eleitor exercer o seu direito de voto na unidade 

geográfica do seu recenseamento eleitoral. 

 Ressalve-se que no presente diploma, a contagem inicial dos votos deixa de 

ser feita a nível distrital, passando a ser feita de imediato nos centros de 

votação. 
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• Proposta de Lei: Altera a Lei dos Orgãos Eleitorais - a Primeira Alteração 

à Lei n.º 5 / 2006 tem como objectivo ajustar a situação actual dos órgãos de 

administração eleitoral à realidade timorense. Esta necessidade de ajuste 

surge da experiência obtida nas eleições decorridas, até ao momento, no 

país.  

 

• Proposta de Lei: Altera a Lei Eleitoral para o Presidente da República - o 

Conselho de Ministros reapreciou e aprovou alterações pontuais a este 

diploma que regula a eleição do Presidente da República, passando a usar 

os procedimentos técnicos e de organização adoptados nas eleições 

comunitárias de 2009. Pretende-se caminhar para a uniformização da 

legislação em vigor, ajustando a lei à realidade timorense. 
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• Decreto-Lei: 2ª Alteração da Orgânica do Ministério da Administrração 

Estatal  e Ordenamento do Território - este Decreto-Lei especifica e 

clarifica as atribuições do Ministério da Administração Estatal e Ordenamento 

do Território (MAEOT), bem como as competências do Director-Geral, da 

Direcção Nacional da Administração e Finanças, da Direcção Nacional de 

Apoio à Administração dos Sucos, do Gabinete de Assessoria, da 

Administração Distrital e do Instituto Nacional da Administração Pública. 

 É criada a Direcção Nacional de Planeamento, Avaliação e Cooperação 

Externa. São redefinidas as competências e a nomenclatura do Gabinete de 

Auditoria e Inspecção, doravante designado por Gabinete de Inspecção-

Geral e Auditoria Interna. As Competências do Director-Geral são reforçadas 

(destaque para a introdução de uma função de coordenação do processo de 

monitorização e avaliação das actividades desenvolvidas pelo MAEOT e de 

gestão e desenvolvimento das capacidades dos seus recursos humanos). É, 

ainda, clarificada a natureza jurídica dos serviços integrados na 

administração indirecta do Estado, no âmbito do MAEOT, e estabelece-se o 

nível remuneratório do Inspector-Geral, dos Subinspectores e dos Directores 

Adjuntos do INAP e do STAE.  
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